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Coca-Cola foi condenada pela justiça por causar mal estar em
consumidor depois de beber o produto

.          

  Um consumidor que passou mal após ingerir uma garrafa de refrigerante Coca-Cola deverá ser ressarcido pela
Companhia Maranhense de Refrigerantes. A sentença foi proferida pela 1ª Vara de Itapecuru-Mirim e publicada
no Diário da Justiça Eletrônico. O cliente afirmou que comprou duas garrafas de refrigerante da marca
Coca-Cola, fabricadas pela empresa requerida, pagando pelos produtos o valor de R$ 3,50 sendo que, ao chegar
em sua residência, imediatamente consumiu o líquido de uma das garrafas, e em seguida começou a sentir
náuseas e fortes dores de cabeça, acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.

              O consumidor relata que foi rapidamente ao hospital, sendo informado pelo médico responsável que os
referidos sintomas poderiam ter sido ocasionados pelo consumo do refrigerante. Prosseguiu noticiando que, ao
retornar à sua residência, verificou a outra garrafa de refrigerante que havia comprado, constatando que no
interior desta havia um corpo estranho, possivelmente um comprimido de medicamento, o que lhe levou a
registrar um Boletim de Ocorrência, bem como entregou a referida garrafa ao policial a fim de que efetuasse a
perícia do produto. Ele requereu que a empresa ré fosse condenada ao pagamento de indenização por danos
morais, no importe de R$ 200 mil.

                A empresa alegou falta de sentido da ação, ressaltando a necessidade de prova pericial no produto
com o corpo estranho. "Argumenta a inexistência de comprovação de dolo ou culpa da requerida, destaca o
valor excessivo atribuído à indenização pelos supostos danos, aponta absoluta ausência de danos morais e
caracteriza a litigância de má-fé por parte do requerente", discorreu a defesa da Coca Cola. As partes não
chegaram a um acordo durante a audiência de conciliação.

                  A sentença destacou que o caso se refere a uma relação de consumo, estando muito bem delineada a
figura do fornecedor e do consumidor, de modo que para o deslinde da causa devem ser aplicadas as normas do
Código de Defesa do Consumidor. "Cinge-se a demanda no reconhecimento ou não da existência de dano moral
pela aquisição de refrigerante contendo corpo estranho em seu interior. Com efeito, a lei consumerista protege
o consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança e, por conseguinte, sua saúde, integridade
física, psíquica, etc", explica a sentença.

                    Para a Justiça, não restam dúvidas que a situação experimentada pelo autor não se enquadra como
mero dissabor ou mero aborrecimento que não mereça reparação dos danos extrapatrimoniais causados, ou de
simples percalços a que estão sujeitas todas as pessoas inseridas em uma sociedade. Após citar sentenças e
decisões em casos semelhantes a Justiça decidiu julgar procedente o pedido, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, e condenar a Companhia Maranhense de Refrigerantes a pagar ao requerente uma indenização
por danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária pelo INPC, e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do arbitramento.

 Assessoria de Comunicação



Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão
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Jadson Gonçalves prestigia solenidade de comemoração dos cem
anos da Faculdade de Direito da UFMA

Graduado em Direito pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA), tendo exercido o cargo de procurador
do Estado, o prefeito de Cedral, Jadson Passinho Gonçalves, marcou presença na solenidade de comemoração
dos cem anos da Faculdade de Direito dessa instituição de ensino superior, sábado passado (28), na Associação
Comercial do Maranhão.

 

A solenidade foi presidida pelo diretor-geral da Escola Superior de Advocacia (ESA), João Batista Ericeira, e foi
contou com as presenças também, dentre outros, da reitora Nair Portela Coutinho; do desembargador Cleones
Carvalho Cunha (curador da exposição fotográfica sobre este primeiro século da instituição); do presidente da
OAB-MA, Thiago Diaz; do prefeito Jadson Gonçalves (Cedral), que é advogado; e dos conferencistas Antônio
Oneildo Ferreira, José Rossini Campos do Couto Corrêa, Tiago Pádua, Renato Zerbini, Raquel Tiveron e Roberto
Veloso.
 
Jadson disse que prestigiar esse evento foi uma grande oportunidade de reviver alguns dos melhores momentos
de sua vida, quando conviveu com diversas personalidades que hoje estão em importantes postos na gestão
pública e na iniciativa privada também.
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Coca-Cola deve ressarcir cliente que teve mal-estar após beber
produto

Imagem ilustrativa

Um consumidor que passou mal após ingerir uma garrafa de refrigerante Coca-Cola deverá ser ressarcido pela
Companhia Maranhense de Refrigerantes. A sentença foi proferida pela 1ª Vara de Itapecuru-Mirim e publicada
no Diário da Justiça Eletrônico. O cliente afirmou que comprou duas garrafas de refrigerante da marca
Coca-Cola, fabricadas pela empresa requerida, pagando pelos produtos o valor de R$ 3,50 sendo que, ao chegar
em sua residência, imediatamente consumiu o líquido de uma das garrafas, e em seguida começou a sentir
náuseas e fortes dores de cabeça, acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.

O consumidor relata que foi rapidamente ao hospital, sendo informado pelo médico responsável que os
referidos sintomas poderiam ter sido ocasionados pelo consumo do refrigerante. Prosseguiu noticiando que, ao
retornar à sua residência, verificou a outra garrafa de refrigerante que havia comprado, constatando que no
interior desta havia um corpo estranho, possivelmente um comprimido de medicamento, o que lhe levou a
registrar um Boletim de Ocorrência, bem como entregou a referida garrafa ao policial a fim de que efetuasse a
perícia do produto. Ele requereu que a empresa ré fosse condenada ao pagamento de indenização por danos
morais, no importe de R$ 200 mil.

A empresa alegou falta de sentido da ação, ressaltando a necessidade de prova pericial no produto com o corpo
estranho. "Argumenta a inexistência de comprovação de dolo ou culpa da requerida, destaca o valor excessivo
atribuído à indenização pelos supostos danos, aponta absoluta ausência de danos morais e caracteriza a
litigância de má-fé por parte do requerente", discorreu a defesa da Coca Cola. As partes não chegaram a um
acordo durante a audiência de conciliação.

A sentença destacou que o caso se refere a uma relação de consumo, estando muito bem delineadas a figura do
fornecedor e do consumidor, de modo que para o deslinde da causa devem ser aplicadas as normas do Código
de Defesa do Consumidor. "Cinge-se a demanda no reconhecimento ou não da existência de dano moral pela
aquisição de refrigerante contendo corpo estranho em seu interior. Com efeito, a lei consumerista protege o
consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança e, por conseguinte, sua saúde, integridade
física, psíquica, etc", explica a sentença.

Para a Justiça, não restam dúvidas que a situação experimentada pelo autor não se enquadra como mero
dissabor ou mero aborrecimento que não mereça reparação dos danos extrapatrimoniais causados, ou de
simples percalços a que estão sujeitas todas as pessoas inseridas em uma sociedade. Após citar sentenças e
decisões em casos semelhantes a Justiça decidiu julgar procedente o pedido, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, e condenar a Companhia Maranhense de Refrigerantes a pagar ao requerente uma indenização
por danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária pelo INPC, e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do arbitramento.
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Dirigentes do Judiciário reúnem-se com membros do Ministério
Público

Autoridades discutiram a criação de um comitê que reúna representantes do Judiciário, Ministério Público e
Poder Executivo

O presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador Joaquim Figueiredo, e o corregedor-geral da
Justiça, desembargador Marcelo Carvalho, reuniram-se com o procurador-geral da Justiça, Luiz Gonzaga
Martins Coelho; o corregedor-geral do Ministério Público, Eduardo Nicolau; e com os promotores de Justiça,
José Osmar (Ordem Tributária e Econômica) e Reginaldo Carvalho.

Os representantes do Ministério Público propuseram a ampliação das unidades judiciais do Estado, com
competência específica para processar e julgar crimes contra a ordem tributária e econômica, especialmente
que sejam instaladas as unidades já criadas em Timon e Imperatriz.

Outro pedido foi a redução das competências da 8ª Vara Criminal da Comarca da Ilha, para que seja priorizada
a competência sobre ações relacionadas à ordem tributária e econômica. “O objetivo é priorizar o combate aos
crimes de sonegação fiscal”, afirmou o procurador-geral.

Outra proposta apresentada pelos membros do Ministério Público destina-se a um convênio para facilitar a
recuperação de créditos consolidados que estão na dívida ativa, em razão das dificuldades na efetivação das
execuções fiscais.

“A ideia é a criação de um comitê que reúna representantes do Judiciário, Ministério Público e Poder Executivo,
dentro de suas atribuições e competências, com o objetivo de facilitar a efetivação das execuções”, pontuaram.

Os desembargadores Joaquim Figueiredo e Marcelo Carvalho ressaltaram a preocupação com a matéria,
informando que as propostas serão objeto de estudo e avaliação pelo Judiciário.

Fonte: Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA)
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Ação do MPMA leva a suspensão de contratações irregulares em
Apicum-Açu

 

Uma Ação Civil Pública proposta pela Promotoria de Justiça de Bacuri levou a Justiça a determinar, no último
dia 25, em medida liminar, a suspensão do processo seletivo para contratação de pessoal regido pelo edital n°
01/2018, da Prefeitura Municipal de Apicum-Açu (termo judiciário da comarca). A Prefeitura tem dez dias para
revogar todas as contratações feitas com base no edital e deve se abster de realizar contratações temporárias
que não estejam entre as exceções previstas na Constituição Federal.

As contratações temporárias são uma prática comum no Município de Apicum-Açu, o que já levou o Ministério
Público a ingressar com ações nos anos de 2015, 2016 e 2017. Além de contratar para funções permanentes, o
Município tem dois concursos públicos vigente, um de 2012 e outro de 2016, este pendente de homologação.

Anualmente, a Prefeitura encaminha e a Câmara Municipal aprova leis que autorizam as contratações. Em 2016,
por exemplo, a lei municipal n° 238/2016 autorizou 535 vagas temporárias. O Município foi além e realizou 726
contratações irregulares. Além disso, as vagas abrangem funções como assistente social, motorista, psicólogo,
auxiliar administrativo e outros que são inerentes às atividades cotidianas e não se adéquam à exigência de
caráter excepcional. Além disso, essas contratações tidas como temporárias se repetem todos os anos, desde
2015.

Para o promotor de justiça Rodrigo Alves Cantanhede, "o processo seletivo visa tão somente dar aspecto
de legalidade a contratações que, de fato, já foram realizadas sem qualquer processo seletivo".

Chama a atenção do Ministério Público a contratação de guardas municipais por meio desses seletivos. A lei n°
13.022/2014 trata do regime desses profissionais, permitindo à categoria o porte de armas, desde que os
agentes sejam admitidos por concurso público e que comprovem requisitos de aptidão mental e psicológica. De
acordo com o membro do Ministério Público, o Município vem realizando "a contratação temporária de
guardas muncipais sem a mínima preparação ou comprovação física, mental e psicológica, o que gera,
em verdade, perigo à população".

Além da ilegalidade das contratações, há outros problemas no edital n° 01/2018, como a existência de prazos
muito curtos, que impedem uma ampla participação de candidatos e a seleção de profissionais com melhor
aptidão técnica. Existe, ainda, uma cláusula abusiva, que restringe o certame a candidatos que comprovem
residência fixa em Apicum-Açu há, pelo menos, um ano.

Na liminar, o juiz Alistelman Mendes Dias Filho ressalta que "não há como se sustentar quaisquer
argumentações que tais contratações teriam o caráter de excepcionalidade, imprevisibilidade ou
contingencialidade, vez que não há nenhuma evidência de necessidade provisória que legitime a
contratação de servidores temporários de forma a justificar a excepcionalidade frente a regra da
Carta Magna".



Em caso de descumprimento de qualquer dos itens da decisão, ficou estabelecida multa diária de R$ 1 mil, a ser
paga pelo prefeito de Apicum-Açu e, subsidiariamente, pela Prefeitura.

O post Ação do MPMA leva a suspensão de contratações irregulares em Apicum-Açu apareceu primeiro em
Diego Emir.

http://diegoemir.com/2018/05/acao-do-mpma-leva-a-suspensao-de-contratacoes-irregulares-em-apicum-acu/
http://diegoemir.com
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Justiça suspende contratação de pessoas feita por prefeitura no
interior do MA
 

Uma Ação Civil Pública proposta pela Promotoria de Justiça de Bacuri levou a Justiça a determinar, no último
dia 25, em medida liminar, a suspensão do processo seletivo para contratação de pessoal regido pelo edital n°
01/2018, da Prefeitura Municipal de Apicum-Açu (termo judiciário da comarca). A Prefeitura tem dez dias para
revogar todas as contratações feitas com base no edital e deve se abster de realizar contratações temporárias
que não estejam entre as exceções previstas na Constituição Federal.

As contratações temporárias são uma prática comum no Município de Apicum-Açu, o que já levou o Ministério
Público a ingressar com ações nos anos de 2015, 2016 e 2017. Além de contratar para funções permanentes, o
Município tem dois concursos públicos vigente, um de 2012 e outro de 2016, este pendente de homologação.

Anualmente, a Prefeitura encaminha e a Câmara Municipal aprova leis que autorizam as contratações. Em 2016,
por exemplo, a lei municipal n° 238/2016 autorizou 535 vagas temporárias. O Município foi além e realizou 726
contratações irregulares. Além disso, as vagas abrangem funções como assistente social, motorista, psicólogo,
auxiliar administrativo e outros que são inerentes às atividades cotidianas e não se adéquam à exigência de
caráter excepcional. Além disso, essas contratações tidas como temporárias se repetem todos os anos, desde
2015.

Para o promotor de justiça Rodrigo Alves Cantanhede, “o processo seletivo visa tão somente dar aspecto de
legalidade a contratações que, de fato, já foram realizadas sem qualquer processo seletivo”.

Chama a atenção do Ministério Público a contratação de guardas municipais por meio desses seletivos. A lei n°
13.022/2014 trata do regime desses profissionais, permitindo à categoria o porte de armas, desde que os
agentes sejam admitidos por concurso público e que comprovem requisitos de aptidão mental e psicológica. De
acordo com o membro do Ministério Público, o Município vem realizando “a contratação temporária de guardas
muncipais sem a mínima preparação ou comprovação física, mental e psicológica, o que gera, em verdade,
perigo à população”.

Além da ilegalidade das contratações, há outros problemas no edital n° 01/2018, como a existência de prazos
muito curtos, que impedem uma ampla participação de candidatos e a seleção de profissionais com melhor
aptidão técnica. Existe, ainda, uma cláusula abusiva, que restringe o certame a candidatos que comprovem
residência fixa em Apicum-Açu há, pelo menos, um ano.

Na liminar, o juiz Alistelman Mendes Dias Filho ressalta que “não há como se sustentar quaisquer
argumentações que tais contratações teriam o caráter de excepcionalidade, imprevisibilidade ou
contingencialidade, vez que não há nenhuma evidência de necessidade provisória que legitime a contratação de
servidores temporários de forma a justificar a excepcionalidade frente a regra da Carta Magna”.

Em caso de descumprimento de qualquer dos itens da decisão, ficou estabelecida multa diária de R$ 1 mil, a ser
paga pelo prefeito de Apicum-Açu e, subsidiariamente, pela Prefeitura.



Redação: Rodrigo Freitas (CCOM-MPMA)
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Coca-Cola deve ressarcir cliente de Itapecuru-Mirim que teve
mal-estar após beber produto

Um consumidor que passou mal após ingerir uma garrafa de refrigerante Coca-Cola deverá ser ressarcido pela
Companhia Maranhense de Refrigerantes. A sentença foi proferida pela 1ª Vara de Itapecuru-Mirim e publicada
no Diário da Justiça Eletrônico. O cliente afirmou que comprou duas garrafas de refrigerante da marca
Coca-Cola, fabricadas pela empresa requerida, pagando pelos produtos o valor de R$ 3,50 sendo que, ao chegar
em sua residência, imediatamente consumiu o líquido de uma das garrafas, e em seguida começou a sentir
náuseas e fortes dores de cabeça, acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.

O consumidor relata que foi rapidamente ao hospital, sendo informado pelo médico responsável que os
referidos sintomas poderiam ter sido ocasionados pelo consumo do refrigerante. Prosseguiu noticiando que, ao
retornar à sua residência, verificou a outra garrafa de refrigerante que havia comprado, constatando que no
interior desta havia um corpo estranho, possivelmente um comprimido de medicamento, o que lhe levou a
registrar um Boletim de Ocorrência, bem como entregou a referida garrafa ao policial a fim de que efetuasse a
perícia do produto. Ele requereu que a empresa ré fosse condenada ao pagamento de indenização por danos
morais, no importe de R$ 200 mil.

A empresa alegou falta de sentido da ação, ressaltando a necessidade de prova pericial no produto com o corpo
estranho. “Argumenta a inexistência de comprovação de dolo ou culpa da requerida, destaca o valor excessivo
atribuído à indenização pelos supostos danos, aponta absoluta ausência de danos morais e caracteriza a
litigância de má-fé por parte do requerente”, discorreu a defesa da Coca Cola. As partes não chegaram a um
acordo durante a audiência de conciliação.

A sentença destacou que o caso se refere a uma relação de consumo, estando muito bem delineadas a figura do
fornecedor e do consumidor, de modo que para o deslinde da causa devem ser aplicadas as normas do Código
de Defesa do Consumidor. “Cinge-se a demanda no reconhecimento ou não da existência de dano moral pela
aquisição de refrigerante contendo corpo estranho em seu interior. Com efeito, a lei consumerista protege o
consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança e, por conseguinte, sua saúde, integridade
física, psíquica, etc”, explica a sentença.

Para a Justiça, não restam dúvidas que a situação experimentada pelo autor não se enquadra como mero
dissabor ou mero aborrecimento que não mereça reparação dos danos extrapatrimoniais causados, ou de
simples percalços a que estão sujeitas todas as pessoas inseridas em uma sociedade. Após citar sentenças e
decisões em casos semelhantes a Justiça decidiu julgar procedente o pedido, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, e condenar a Companhia Maranhense de Refrigerantes a pagar ao requerente uma indenização
por danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária pelo INPC, e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do arbitramento.
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Corregedor-geral apresenta situação de comarcas visitadas aos
membros do TJMA

Nesta quarta-feira (2), durante sessão administrativa do Pleno do Tribunal de Justiça (TJMA), o
corregedor-geral da Justiça, desembargador Marcelo Carvalho Silva, apresentou aos membros da Corte
relatório sobre a situação das cinco comarcas do interior do Estado visitadas por equipe da Corregedoria Geral
da Justiça (CGJ-MA) durante os meses de março e abril. O corregedor fez a entrega do Diagnóstico das
Unidades Judiciais e apresentou vídeo demonstrando a realidade processual e física das comarcas.

Ele pediu a atenção do Tribunal para as dificuldades das cinco comarcas, que estão entre aquelas com os
maiores acervos e taxas de congestionamento processual. “Estou trazendo ao conhecimento do Tribunal aquilo
que foi verificado e as medidas já tomadas e planejadas pela Corregedoria com o fim de otimizar o
funcionamento das unidades”, disse o corregedor.

SÃO MATEUS - São Mateus foi a primeira comarca visitada pelo corregedor-geral e equipe da CGJ-MA (27 e
28/03), onde foi constatado um acervo de aproximadamente 16 mil processos no acervo ativo. Na ocasião, foi
designado um juiz substituto para auxiliar o titular na comarca, Marco Aurélio Barreto Marques, com o fim de
reduzir o quantitativo de processos, principalmente mais antigos e atendendo a reivindicação de partes e
advogados.

BARREIRINHAS - Outra comarca a receber a visita estratégica da Corregedoria foi Barreirinhas (9 e 10 de
abril), onde atualmente tramitam mais de 11 mil processos, sendo que cerca de 5 mil estão julgados,
registrando uma média mensal de 170 novos processos no último ano. Há dez anos, a comarca atuava com
pouco mais de três mil processos, mas registrou um aumento expressivo na distribuição processual a partir de
2011.

Na ocasião foi lançado o Programa de Enfrentamento à Taxa de Congestionamento Processual (PETCP) da
Corregedoria Geral da Justiça (CGJ-MA). O corregedor-geral da Justiça, desembargador Marcelo Carvalho Silva,
fez a entrega do Programa e Plano de Ações ao juiz titular da comarca, Fernando Jorge Pereira, e explicou que
o objetivo do Programa é auxiliar os juízes na busca por soluções para melhorar os serviços judiciais, com a
elaboração de plano de ações para a unidade, medidas de apoio e acompanhamento dos resultados.

A partir do diagnóstico elaborado, foram propostas medidas iniciais voltadas à melhoria dos resultados da
unidade, como triagem e contagem física dos processos; padronização e racionalização de procedimentos da
secretaria e gabinete; alteração de layout, entre outros.

VARGEM GRANDE - A terceira comarca a receber a visita foi Vargem Grande (11 e 12/04), onde tramitam mais
de 16 mil processos, com uma distribuição média de 187 novas demandas por mês registrada em 2017. Na
ocasião, também foi designado um juiz substituto para auxiliar temporariamente na comarca junto do titular,
juiz Paulo de Assis Ribeiro. O corregedor também ressaltou ao Pleno a situação física do Fórum, que apresenta
problemas estruturais.

SÃO BENTO – Quarta comarca a receber a visita do corregedor e equipe da CGJ-MA (16 e 17/04), São Bento



possui atualmente quase 12 mil ações em trâmite e recebe mensalmente uma média de 185 novos processos.

Durante a visita, por sugestão do juiz titular, Ivis Monteiro costa, o corregedor emitiu Recomendação aos juízes
de direito de todo o Estado, no sentido de que facultem às partes a utilização de plataformas digitais de
conciliação antes do ajuizamento de processos no âmbito da Justiça de 1º Grau. Segundo a Recomendação,
durante o atendimento às partes, os servidores poderão sugerir a tentativa de acordo por meio das plataformas
online www.consumidor.gov.br (Ministério da Justiça) e https://www.cnj.jus.br/mediacaodigital/ (Conselho
Nacional de Justiça), antes de ingressar em Juízo ou no curso da ação. A comarca poderá disponibilizar acesso
às plataformas de solução virtual nos fóruns e juizados, designando servidor capacitado para auxiliar o cidadão
e prestando os esclarecimentos sobre a ferramenta.

SANTA HELENA – Santa Helena foi a quinta comarca visitada (18 e 19/04), onde tramitam na comarca cerca de
10700 processos e registrando um crescimento de mais de sete mil ações nos últimos dez anos, com uma
demanda média de 145 novas ações ao mês. A comarca também atende ao termo judiciário de Turilândia.

No relatório apresentado, foi destacado que a insuficiência de servidores e magistrados e o crescimento da
distribuição e acervo são os principais fatores levantados pelos juízes e advogados das comarcas como
impactantes nos resultados.
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Coca-Cola é condenada a indenizar consumidor no interior do
Maranhão

   

Um consumidor que passou mal após ingerir uma garrafa de refrigerante Coca-Cola deverá ser ressarcido pela
Companhia Maranhense de Refrigerantes. A sentença foi proferida pela 1ª Vara de Itapecuru-Mirim e publicada
no Diário da Justiça Eletrônico. O cliente afirmou que comprou duas garrafas de refrigerante da marca Coca-Cola,
fabricadas pela empresa requerida, pagando pelos produtos o valor de R$ 3,50 sendo que, ao chegar em sua
residência, imediatamente consumiu o líquido de uma das garrafas, e em seguida começou a sentir náuseas e
fortes dores de cabeça, acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.

   O consumidor relata que foi rapidamente ao hospital, sendo informado pelo médico responsável que os
referidos sintomas poderiam ter sido ocasionados pelo consumo do refrigerante. Prosseguiu noticiando que, ao
retornar à sua residência, verificou a outra garrafa de refrigerante que havia comprado, constatando que no
interior desta havia um corpo estranho, possivelmente um comprimido de medicamento, o que lhe levou a
registrar um Boletim de Ocorrência, bem como entregou a referida garrafa ao policial a fim de que efetuasse a
perícia do produto. Ele requereu que a empresa ré fosse condenada ao pagamento de indenização por danos
morais, no importe de R$ 200 mil.

 

    A empresa alegou falta de sentido da ação, ressaltando a necessidade de prova pericial no produto com o
corpo estranho. "Argumenta a inexistência de comprovação de dolo ou culpa da requerida, destaca o valor
excessivo atribuído à indenização pelos supostos danos, aponta absoluta ausência de danos morais e caracteriza
a litigância de má-fé por parte do requerente", discorreu a defesa da Coca Cola. As partes não chegaram a um
acordo durante a audiência de conciliação.
 
    A sentença destacou que o caso se refere a uma relação de consumo, estando muito bem delineadas a figura
do fornecedor e do consumidor, de modo que para o deslinde da causa devem ser aplicadas as normas do
Código de Defesa do Consumidor. "Cinge-se a demanda no reconhecimento ou não da existência de dano moral
pela aquisição de refrigerante contendo corpo estranho em seu interior. Com efeito, a lei consumerista protege o
consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança e, por conseguinte, sua saúde, integridade
física, psíquica, etc", explica a sentença.
 
    Para a Justiça, não restam dúvidas que a situação experimentada pelo autor não se enquadra como mero
dissabor ou mero aborrecimento que não mereça reparação dos danos extrapatrimoniais causados, ou de
simples percalços a que estão sujeitas todas as pessoas inseridas em uma sociedade. Após citar sentenças e
decisões em casos semelhantes a Justiça decidiu julgar procedente o pedido, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, e condenar a Companhia Maranhense de Refrigerantes a pagar ao requerente uma indenização por
danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária pelo INPC, e juros de mora de
1% (um por cento) ao mês, a partir da data do arbitramento.
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JUSTIÇA CONDENA EX-PRESIDENTE DA CÂMARA DE
BURITICUPU POR CONTRATAR VEÍCULO SEM LICITAÇÃO
 

O Juízo da 1ª Vara de Buriticupu condenou o ex-presidente da Câmara de Vereadores do Município, José
Mansueto de Oliveira, à suspensão dos direitos políticos pelo período de cinco anos; multa civil no valor
correspondente a duas vezes o valor do dano, que corresponde a R$ 111 mil; ao ressarcimento ao erário no
montante de R$ 55 mil; e à proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que seja por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário, pelo período de cinco anos.

A sentença assinada pelo juiz Raphael Leite Guedes, titular da unidade judicial, se deu em Ação Civil Pública
movida pelo Ministério Público Estadual, alegando ato de improbidade administrativa por irregularidades
cometidas à época do mandato, referente a locação de veículo automotivo sem procedimento licitatório devido,
e pagamentos realizados com recursos financeiros da Câmara Municipal de Vereadores.

A Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público do Maranhão (MPMA) atribuiu ao ex-vereador a conduta de
ter locado um automóvel tipo Corolla XLI 1.8, flex, cor preta, ano 2008/2009, sem o procedimento licitatório
previsto em lei. “O veículo era utilizado pelo ex-vereador para uso particular e de seus familiares, inclusive para
viagens à capital deste Estado, com utilização de combustível pago pelos cofres públicos, ocasionando dano ao
erário, no montante de R$ 55.960,00 mil”, discorreu o MPMA.

Consta na sentença, que foram juntadas ao processo fotografias que comprovam o uso do veículo para fins
particulares; declarações de testemunhas ratificando a utilização indevida; cheques emitidos pela Câmara
Municipal de Buriticupu para pagamento de combustível e locação do veículo, acompanhadas de notas fiscais e
recibos. O ex-gestor público apresentou defesa negando as acusações. Em resposta, o MP reafirmou os termos
da acusação e requereu o julgamento antecipado do caso.

Para o juiz, o conjunto de provas apresentado no processo demonstrou que o veículo era utilizado pelo
ex-vereador para uso particular e de seus familiares, inclusive, para viagens à capital do Estado, com utilização
de combustível pago pelos cofres públicos municipais. “A Lei Federal nº 8.429/92 disciplina a matéria em
questão, estabelecendo que configura improbidade administrativa o ato praticado por agente público que
importe (i) enriquecimento ilícito, (ii) prejuízo ao erário e (iii) violação aos princípios da administração pública
(arts. 9, 10 e 11 da Lei nº. 8.429/92)”, assinala a sentença.

O juiz ressaltou também o princípio constitucional da legalidade administrativa que, segundo ele, implica em
afirmar que toda ação do agente público deve estar expressamente prevista em lei. “Como bem comprovado nos
autos, houve o dano ao erário para uso pessoal do demandado e de seus familiares, o que faz com que este juízo
conclua, sem sobra de dúvidas, pelo desvio de verba pública da Câmara Municipal de Buriticupu/MA e violação
do art. 10 da lei de improbidade administrativa”.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - JUÍZES
03/05/2018 - BLOG DO DE SÁ 
POSITIVA
AÍ TEM COISA: JUSTIÇA AFASTA PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE PRESIDENTE
DUTRA

Pag.: 11

AÍ TEM COISA: JUSTIÇA AFASTA PRESIDENTE DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE PRESIDENTE DUTRA
 

Atendendo pedido do Ministério Público do Maranhão, a Justiça determinou, em 27 de abril, o afastamento
imediato, em caráter liminar, de Jhon Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho dos cargos de presidente da
Comissão Permanente de Licitação (CPL) e de Pregoeiro Oficial do Município de Presidente Dutra.
A decisão, assinada pelo juiz Ferdinando Marco Gomes Serejo Sousa, acolhe solicitação feita em Ação Penal
proposta pelo promotor de justiça Carlos Rafael Fernandes Bulhão.
Consta nos autos que, em 20 de fevereiro de 2018, foram publicados no Diário Oficial do Estado três avisos de
licitação: os pregões presenciais números 007/2018, 009/2018 e 011/2018 e que nas referidas publicações
estava previsto que os editais estariam à disposição dos interessados na sala da CPL, localizada na sede da
Prefeitura de Presidente Dutra para consulta gratuita ou para aquisição, mediante pagamento de taxa, via DAM,
informando ainda telefone e e-mail para contato, caso necessário.
No entanto, a representante da empresa Distribuidora Costa LTDA-ME, Maria Derizel Oliveira de Queiroz, se
deslocou à referida sala, no dia 1º de março de 2018, após o pagamento de taxa de R$ 50, mas não conseguiu
ter acesso aos editais. No dia seguinte, ela retornou à Prefeitura para receber os documentos, quando Jhon
Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho informou que os enviaria por e-mail, o que não fez. Outro detalhe é que
o presidente da CPL entregou os editais em pendrive a outras empresas.
Também foi informado que, na sessão do dia 5 de março, as empresas licitantes de outras cidades foram
descredenciadas.
Na ação, o promotor de justiça acrescentou que o próprio denunciado confessou que Maria Derizel Oliveira de
Queiroz efetuou o pagamento da DAM e que compareceu três vezes à Prefeitura para receber os editais, mas
não conseguiu as cópias porque o pregoeiro não as entregou. “Os documentos constantes nos autos
demonstram de forma inequívoca as alegações do autor da Denúncia, tornando-se verossímeis suas
afirmações”, afirmou o juiz na Decisão.

Fonte: Neto Ferreira
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Afastado presidente da Comissão Permanente de Licitação de
Presidente Dutra

Atendendo a pedido do Ministério Público do Maranhão, a Justiça determinou, em 27 de abril, o afastamento
imediato, em caráter liminar, de Jhon Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho dos cargos de presidente da
Comissão Permanente de Licitação (CPL) e de Pregoeiro Oficial do Município de Presidente Dutra.

A decisão, assinada pelo juiz Ferdinando Marco Gomes Serejo Sousa, acolhe solicitação feita em Ação Penal
proposta pelo promotor de Justiça Carlos Rafael Fernandes Bulhão.

Consta, nos autos, que, em 20 de fevereiro de 2018, foram publicados, no Diário Oficial do Estado, três avisos
de licitação: os pregões presenciais números 007/2018, 009/2018 e 011/2018 e que, nas referidas publicações,
estava previsto que os editais estariam à disposição dos interessados na sala da CPL, localizada na sede da
Prefeitura de Presidente Dutra para consulta gratuita ou para aquisição, mediante pagamento de taxa, via DAM,
informando ainda telefone e "e-mail" para contato, caso necessário.

No entanto, a representante da empresa Distribuidora Costa Ltda.-ME, Maria Derizel Oliveira de Queiroz,
deslocou-se à referida sala, no dia 1º de março de 2018, após o pagamento de taxa de R$ 50, mas não conseguiu
ter acesso aos editais. No dia seguinte, ela retornou à prefeitura para receber os documentos, quando Jhon
Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho informou que os enviaria por "e-mail", o que não fez. Outro detalhe é
que o presidente da CPL entregou os editais em "pen-drive" a outras empresas.

Também foi informado que, na sessão do dia 5 de março, as empresas licitantes de outras cidades foram
descredenciadas.

Na ação, o promotor de Justiça acrescentou que o próprio denunciado confessou que Maria Derizel Oliveira de
Queiroz efetuou o pagamento da DAM e que compareceu três vezes à prefeitura para receber os editais, mas
não conseguiu as cópias porque o pregoeiro não as entregou. "Os documentos constantes nos autos
demonstram de forma inequívoca as alegações do autor da Denúncia, tornando-se verossímeis suas afirmações",
afirmou o juiz na Decisão.

(Informações do MP-MA)
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Em Brejo, Tribunal do Júri leva à condenação um homem por
tentativa de homicídio

Uma sessão do Tribunal do Júri realizada no último dia 18 de abril, em Brejo, levou à condenação de Arinaldo
Teixeira Cunha Costa a oito anos de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, por tentativa de homicídio
qualificado por motivo fútil e utilizando recurso que dificulte ou impossibilite a defesa da vítima. Atuou no
julgamento o promotor de Justiça Clodoaldo Nascimento Araújo.

O crime aconteceu na noite de 13 de janeiro de 2008, no Povoado Vila das Almas. A vítima Ismaildo da
Conceição trabalhava como porteiro no Clube de Jovens. Arinaldo Costa, mais conhecido como Rei Nego,
chegou ao local querendo pagar R$ 5 para entrar no clube, tendo sido orientado pela vítima a procurar a
bilheteria do estabelecimento, pois era responsável apenas pelo recebimento dos ingressos. Nesse momento,
Ismaildo da Conceição foi agredido por Rei Nego, que saiu do local.

O condenado voltou depois de alguns instantes e, novamente se dirigiu à vítima, com a mão no bolso, dando a
entender que estava pegando o ingresso para o clube. No entanto, ele puxou uma faca, atingindo Arinaldo Costa
duas vezes, uma no peito e outra no braço direito.

Arinaldo Costa assumiu a autoria do crime e apresentou a arma do crime à polícia, mas afirmou ter atingido a
vítima apenas uma vez. O exame de corpo de delito e os depoimentos das vítimas, entretanto, confirmam as
circunstâncias do crime conforme denunciado pela promotora de Justiça Luciana dos Santos Lima, em 2010.

(Informações do MP-MA)
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Coca-cola é condenada a indenizar consumidor que passou mal ao
ingerir refrigerante

Foto Reprodução

Um consumidor que passou mal após ingerir uma garrafa de refrigerante Coca-Cola deverá ser ressarcido pela
Companhia Maranhense de Refrigerantes. A sentença foi proferida pela 1ª Vara de Itapecuru-Mirim e publicada
no Diário da Justiça Eletrônico. O cliente afirmou que comprou duas garrafas de refrigerante da marca
Coca-Cola, fabricadas pela empresa requerida, pagando pelos produtos o valor de R$ 3,50 sendo que, ao chegar
em sua residência, imediatamente consumiu o líquido de uma das garrafas, e em seguida começou a sentir
náuseas e fortes dores de cabeça, acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.

O consumidor relata que foi rapidamente ao hospital, sendo informado pelo médico responsável que os
referidos sintomas poderiam ter sido ocasionados pelo consumo do refrigerante. Prosseguiu noticiando que, ao
retornar à sua residência, verificou a outra garrafa de refrigerante que havia comprado, constatando que no
interior desta havia um corpo estranho, possivelmente um comprimido de medicamento, o que lhe levou a
registrar um Boletim de Ocorrência, bem como entregou a referida garrafa ao policial a fim de que efetuasse a
perícia do produto. Ele requereu que a empresa ré fosse condenada ao pagamento de indenização por danos
morais, no importe de R$ 200 mil.

A empresa alegou falta de sentido da ação, ressaltando a necessidade de prova pericial no produto com o corpo
estranho. "Argumenta a inexistência de comprovação de dolo ou culpa da requerida, destaca o valor excessivo
atribuído à indenização pelos supostos danos, aponta absoluta ausência de danos morais e caracteriza a
litigância de má-fé por parte do requerente", discorreu a defesa da Coca Cola. As partes não chegaram a um
acordo durante a audiência de conciliação.

A sentença destacou que o caso se refere a uma relação de consumo, estando muito bem delineadas a figura do
fornecedor e do consumidor, de modo que para o deslinde da causa devem ser aplicadas as normas do Código
de Defesa do Consumidor. "Cinge-se a demanda no reconhecimento ou não da existência de dano moral pela
aquisição de refrigerante contendo corpo estranho em seu interior. Com efeito, a lei consumerista protege o
consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança e, por conseguinte, sua saúde, integridade
física, psíquica, etc", explica a sentença.

Para a Justiça, não restam dúvidas que a situação experimentada pelo autor não se enquadra como mero
dissabor ou mero aborrecimento que não mereça reparação dos danos extra patrimoniais causados, ou de
simples percalços a que estão sujeitas todas as pessoas inseridas em uma sociedade. Após citar sentenças e
decisões em casos semelhantes a Justiça decidiu julgar procedente o pedido, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, e condenar a Companhia Maranhense de Refrigerantes a pagar ao requerente uma indenização
por danos morais, no valor de R$ 10 mi, com correção monetária pelo INPC, e juros de mora de 1% ao mês, a
partir da data do arbitramento.

O post Coca-cola é condenada a indenizar consumidor que passou mal ao ingerir refrigerante apareceu primeiro
em Blog do Minard.

http://www.ma10.com.br/minard/2018/05/coca-cola-e-condenada-a-indenizar-consumidor-que-passou-mal-ao-ingerir-refrigerante/
http://www.ma10.com.br/minard
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Ex-prefeito interino de Bom Jardim tem bens bloqueados por
fraudar licitação

A pedido do Ministério Público do Maranhão, o Poder Judiciário determinou o bloqueio dos bens de Manoel da
Conceição Ferreira Filho, da empresa F.G. Engenharia e Construções LTDA., de Geraldo Carlos dos Santos e
Carlos Renato Sá dos Santos, representante e sócio-proprietário, respectivamente, da referida empresa, no
valor de R$ 646.667,14.

Todos são acusados de comandar um esquema de fraude de licitação para contratar a referida empresa para
executar serviços de revestimento asfáltico e construção de quatro praças no município de Bom Jardim.

De acordo com a Ação Civil Pública por atos de improbidade administrativa, ajuizada, em 2 de abril, pelo
promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, após o afastamento da prefeita Lidiane Leite, mais conhecida
como "prefeita ostentação" e da vice-prefeita Malrinete Gralhada, o então presidente da Câmara Municipal,
vereador Manoel da Conceição Ferreira Filho, assumiu o cargo de prefeito.

O Município de Bom Jardim ficou sob a administração de Manoel da Conceição Ferreira Filho, conhecido como
"Sinego", de 21 de outubro a 31 de dezembro de 2016.

Assim que tomou posse no cargo de prefeito, Sinego instaurou procedimento administrativo municipal em 31 de
outubro, por meio do qual deu início ao procedimento licitatório que, com extrema rapidez, culminou na
realização da Tomada de Preços nº 01/2016, com a consequente contratação da empresa F.F. Engenharia e
Construções LTDA. O contrato do Município com a empresa foi firmado em 5 de dezembro.

Fábio Oliveira questionou o fato de o gestor ter sido empossado apenas para cumprir 70 dias de mandato e, em
menos de 40 dias de administração municipal, realizar licitação de R$ 646.667,14, cujo objeto não era sequer
emergencial. Tudo isso sem qualquer planejamento e nem garantia de cumprimento do contrato até o final do
seu curto mandato.

"Ressalte-se que 40 dias, dos 70, foram gastos apenas com licitação. Como acreditar que tais obras seriam
realizadas em apenas 30 dias? Apesar disso, o primeiro réu celebrou a licitação e pagou pelas obras não
realizadas, fazendo sangrar os cofres públicos", afirmou o promotor de justiça.

Na avaliação do MPMA, ao efetuar a contratação de uma empresa para construir praças e promover
revestimento asfáltico em apenas 30 dias, e ao pagar pelos serviços mesmo sem a comprovação de seu
cumprimento, incidiu em improbidade administrativa, causando o enriquecimento ilícito dos demais réus, por
conduta dolosa.

O Ministério Público destaca que o procedimento administrativo para realizar a licitação foi aberto em 31 de
outubro de 2016 e no dia 14 de novembro foi publicado o aviso de licitação na modalidade Tomada de Preços,
com previsão para o dia 30 do mesmo mês, ou seja, 16 dias após a publicação. "Curiosamente, 30 de novembro
era feriado no município de Bom Jardim", apontou, na ACP, o promotor de justiça.



Na avaliação do titular da Promotoria de Justiça de Bom Jardim, o fato de a sessão ser agendada para acontecer
em um feriado municipal, momento em que todos os órgãos da administração pública estavam fechados e,
portanto, sem servidores para trabalhar demonstra o objetivo de afastar a livre concorrência, direcionando a
licitação para uma empresa "amiga".

Apesar da data publicada no diário oficial para a entrega das propostas constar como 30 de novembro, o edital
previa a entrega no dia seguinte: 1º de dezembro. Esse problema foi objeto de impugnação pela empresa Costa
Neto Construções LTDA. Por meio de petição, tentou advertir o prefeito que estava havendo lesão ao princípio
da publicidade, pois, embora o edital previsse a nova data, o fato não foi divulgado publicamente em tempo
hábil.

"Nota-se que, entre os dias 22 de novembro e 1º de dezembro de 2016, transcorreram apenas oito dias corridos,
e não os 15 exigidos para tomadas de preços na modalidade "menor preço", nem 30 dias para modalidade
"melhor técnica" ou "técnica e preço". A duplicidade de datas da sessão foi capaz de gerar contradições, e, por
consequência, causou confusão nos participantes, frustrando o caráter competitivo do certame por não atender
ao princípio da publicidade".

Compareceram à sessão duas empresas: F.G. Engenharia e Construções LTDA e A. de J. Castro Cutrim e Cia
LTDA. A segunda foi desclassificada por descumprir alguns itens do edital.

Segundo o MPMA, a diferença entre os valores estimados pelos serviços e os contratados foram ínfimos. "A
proposta da empresa foi elaborada em quase idêntica estimativa do edital da licitação, vez que os réus
conseguiram afastar a concorrência real nesta licitação".

Foi constatado que o advogado da empresa vencedora do certame, Ayrton Alves de Araújo, era coordenador de
Orçamento e Finanças de Bom Jardim e parente da esposa do prefeito, evidenciando que a licitação privilegiava
o próprio gestor e seus aliados políticos. As obras licitadas não foram executadas.

Além do bloqueio dos bens solicitado pelo MPMA, foi pedido à Justiça que os réus sejam condenados, ao final da
ação, por improbidade administrativa e sejam aplicadas as sanções dispostas no artigo 12 da Lei 8.249/92.

O post Ex-prefeito interino de Bom Jardim tem bens bloqueados por fraudar licitação apareceu primeiro em
Blog do Minard.

http://www.ma10.com.br/minard/2018/05/ex-prefeito-interino-de-bom-jardim-tem-bens-bloqueados-por-fraudar-licitacao/
http://www.ma10.com.br/minard
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Justiça condena ex-presidente da Câmara de Buriticupu

ex-presidente da Câmara de Vereadores do
Município, José Mansueto de Oliveira

O Juízo da 1ª Vara de Buriticupu condenou o ex-presidente da Câmara de Vereadores do Município, José
Mansueto de Oliveira, à suspensão dos direitos políticos pelo período de cinco anos; multa civil no valor
correspondente a duas vezes o valor do dano, que corresponde a R$ 111 mil; ao ressarcimento ao erário no
montante de R$ 55 mil; e à proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que seja por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário, pelo período de cinco anos.

A sentença assinada pelo juiz Raphael Leite Guedes, titular da unidade judicial, se deu em Ação Civil Pública
movida pelo Ministério Público Estadual, alegando ato de improbidade administrativa por irregularidades
cometidas à época do mandato, referente a locação de veículo automotivo sem procedimento licitatório devido,
e pagamentos realizados com recursos financeiros da Câmara Municipal de Vereadores.

A Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público do Maranhão (MPMA) atribuiu ao ex-vereador a conduta de
ter locado um automóvel tipo Corolla XLI 1.8, flex, cor preta, ano 2008/2009, sem o procedimento licitatório
previsto em lei. "O veículo era utilizado pelo ex-vereador para uso particular e de seus familiares, inclusive para
viagens à capital deste Estado, com utilização de combustível pago pelos cofres públicos, ocasionando dano ao
erário, no montante de R$ 55.960,00 mil", discorreu o MPMA.

Consta na sentença, que foram juntadas ao processo fotografias que comprovam o uso do veículo para fins
particulares; declarações de testemunhas ratificando a utilização indevida; cheques emitidos pela Câmara
Municipal de Buriticupu para pagamento de combustível e locação do veículo, acompanhadas de notas fiscais e
recibos. O ex-gestor público apresentou defesa negando as acusações. Em resposta, o MP reafirmou os termos
da acusação e requereu o julgamento antecipado do caso.

Para o juiz, o conjunto de provas apresentado no processo demonstrou que o veículo era utilizado pelo
ex-vereador para uso particular e de seus familiares, inclusive, para viagens à capital do Estado, com utilização
de combustível pago pelos cofres públicos municipais. "A Lei Federal nº 8.429/92 disciplina a matéria em
questão, estabelecendo que configura improbidade administrativa o ato praticado por agente público que
importe (i) enriquecimento ilícito, (ii) prejuízo ao erário e (iii) violação aos princípios da administração pública
(arts. 9, 10 e 11 da Lei nº. 8.429/92)", assinala a sentença.

O juiz ressaltou também o princípio constitucional da legalidade administrativa que, segundo ele, implica em
afirmar que toda ação do agente público deve estar expressamente prevista em lei. "Como bem comprovado nos
autos, houve o dano ao erário para uso pessoal do demandado e de seus familiares, o que faz com que este juízo
conclua, sem sobra de dúvidas, pelo desvio de verba pública da Câmara Municipal de Buriticupu/MA e violação
do art. 10 da lei de improbidade administrativa".
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Promotoria suspende contratações irregulares em Apicum-Açu

Uma Ação Civil Pública proposta pela Promotoria de Justiça de Bacuri levou a Justiça a determinar, no último
dia 25, em medida liminar, a suspensão do processo seletivo para contratação de pessoal regido pelo edital n°
01/2018, da Prefeitura Municipal de Apicum-Açu (termo judiciário da comarca). A Prefeitura tem dez dias para
revogar todas as contratações feitas com base no edital e deve se abster de realizar contratações temporárias
que não estejam entre as exceções previstas na Constituição Federal.

As contratações temporárias são uma prática comum no Município de Apicum-Açu, o que já levou o Ministério
Público a ingressar com ações nos anos de 2015, 2016 e 2017. Além de contratar para funções permanentes, o
Município tem dois concursos públicos vigente, um de 2012 e outro de 2016, este pendente de homologação.

Anualmente, a Prefeitura encaminha e a Câmara Municipal aprova leis que autorizam as contratações. Em 2016,
por exemplo, a lei municipal n° 238/2016 autorizou 535 vagas temporárias. O Município foi além e realizou 726
contratações irregulares. Além disso, as vagas abrangem funções como assistente social, motorista, psicólogo,
auxiliar administrativo e outros que são inerentes às atividades cotidianas e não se adéquam à exigência de
caráter excepcional. Além disso, essas contratações tidas como temporárias se repetem todos os anos, desde
2015.

Para o promotor de justiça Rodrigo Alves Cantanhede, "o processo seletivo visa tão somente dar aspecto de
legalidade a contratações que, de fato, já foram realizadas sem qualquer processo seletivo".

Chama a atenção do Ministério Público a contratação de guardas municipais por meio desses seletivos. A lei n°
13.022/2014 trata do regime desses profissionais, permitindo à categoria o porte de armas, desde que os
agentes sejam admitidos por concurso público e que comprovem requisitos de aptidão mental e psicológica. De
acordo com o membro do Ministério Público, o Município vem realizando "a contratação temporária de guardas
muncipais sem a mínima preparação ou comprovação física, mental e psicológica, o que gera, em verdade,
perigo à população".

Além da ilegalidade das contratações, há outros problemas no edital n° 01/2018, como a existência de prazos
muito curtos, que impedem uma ampla participação de candidatos e a seleção de profissionais com melhor
aptidão técnica. Existe, ainda, uma cláusula abusiva, que restringe o certame a candidatos que comprovem
residência fixa em Apicum-Açu há, pelo menos, um ano.

Na liminar, o juiz Alistelman Mendes Dias Filho ressalta que "não há como se sustentar quaisquer
argumentações que tais contratações teriam o caráter de excepcionalidade, imprevisibilidade ou
contingencialidade, vez que não há nenhuma evidência de necessidade provisória que legitime a contratação de
servidores temporários de forma a justificar a excepcionalidade frente a regra da Carta Magna".

Em caso de descumprimento de qualquer dos itens da decisão, ficou estabelecida multa diária de R$ 1 mil, a ser
paga pelo prefeito de Apicum-Açu e, subsidiariamente, pela Prefeitura.
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Justiça afasta presidente da Comissão Permanente de Licitação de
Presidente Dutra

Atendendo pedido do Ministério Público do Maranhão, a Justiça determinou, em 27 de abril, o afastamento
imediato, em caráter liminar, de Jhon Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho dos cargos de presidente da
Comissão Permanente de Licitação (CPL) e de Pregoeiro Oficial do Município de Presidente Dutra.

A decisão, assinada pelo juiz Ferdinando Marco Gomes Serejo Sousa, acolhe solicitação feita em Ação Penal
proposta pelo promotor de justiça Carlos Rafael Fernandes Bulhão.

Consta nos autos que, em 20 de fevereiro de 2018, foram publicados no Diário Oficial do Estado três avisos de
licitação: os pregões presenciais números 007/2018, 009/2018 e 011/2018 e que nas referidas publicações
estava previsto que os editais estariam à disposição dos interessados na sala da CPL, localizada na sede da
Prefeitura de Presidente Dutra para consulta gratuita ou para aquisição, mediante pagamento de taxa, via DAM,
informando ainda telefone e e-mail para contato, caso necessário.

No entanto, a representante da empresa Distribuidora Costa LTDA-ME, Maria Derizel Oliveira de Queiroz, se
deslocou à referida sala, no dia 1º de março de 2018, após o pagamento de taxa de R$ 50, mas não conseguiu
ter acesso aos editais. No dia seguinte, ela retornou à Prefeitura para receber os documentos, quando Jhon
Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho informou que os enviaria por e-mail, o que não fez. Outro detalhe é que
o presidente da CPL entregou os editais em pendrive a outras empresas.

Também foi informado que, na sessão do dia 5 de março, as empresas licitantes de outras cidades foram
descredenciadas.

Na ação, o promotor de justiça acrescentou que o próprio denunciado confessou que Maria Derizel Oliveira de
Queiroz efetuou o pagamento da DAM e que compareceu três vezes à Prefeitura para receber os editais, mas
não conseguiu as cópias porque o pregoeiro não as entregou. "Os documentos constantes nos autos
demonstram de forma inequívoca as alegações do autor da Denúncia, tornando-se verossímeis suas afirmações",
afirmou o juiz na Decisão.
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Após esconder editais, Justiça afasta presidente da CPL de
Presidente Dutra

Atendendo pedido do Ministério Público do Maranhão, a Justiça determinou, em 27 de abril, o afastamento
imediato, em caráter liminar, de Jhon Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho dos cargos de presidente da
Comissão Permanente de Licitação (CPL) e de Pregoeiro Oficial do Município de Presidente Dutra.

A decisão, assinada pelo juiz Ferdinando Marco Gomes Serejo Sousa, acolhe solicitação feita em Ação Penal
proposta pelo promotor de justiça Carlos Rafael Fernandes Bulhão.

Consta nos autos que, em 20 de fevereiro de 2018, foram publicados no Diário Oficial do Estado três avisos de
licitação: os pregões presenciais números 007/2018, 009/2018 e 011/2018 e que nas referidas publicações
estava previsto que os editais estariam à disposição dos interessados na sala da CPL, localizada na sede da
Prefeitura de Presidente Dutra para consulta gratuita ou para aquisição, mediante pagamento de taxa, via DAM,
informando ainda telefone e e-mail para contato, caso necessário.

No entanto, a representante da empresa Distribuidora Costa LTDA-ME, Maria Derizel Oliveira de Queiroz, se
deslocou à referida sala, no dia 1º de março de 2018, após o pagamento de taxa de R$ 50, mas não conseguiu
ter acesso aos editais. No dia seguinte, ela retornou à Prefeitura para receber os documentos, quando Jhon
Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho informou que os enviaria por e-mail, o que não fez. Outro detalhe é que
o presidente da CPL entregou os editais em pendrive a outras empresas.

Também foi informado que, na sessão do dia 5 de março, as empresas licitantes de outras cidades foram
descredenciadas.

Na ação, o promotor de justiça acrescentou que o próprio denunciado confessou que Maria Derizel Oliveira de
Queiroz efetuou o pagamento da DAM e que compareceu três vezes à Prefeitura para receber os editais, mas
não conseguiu as cópias porque o pregoeiro não as entregou. "Os documentos constantes nos autos
demonstram de forma inequívoca as alegações do autor da Denúncia, tornando-se verossímeis suas afirmações",
afirmou o juiz na Decisão.
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MUTIRÃO: 1ª Vara da Infância analisou processos de 115 crianças
e adolescentes acolhidos em São Luís

A juíza que responde pela 1ª Vara da Infância e Juventude da capital, Lícia Cristina Ferraz Ribeiro de Oliveira,
realizou 83 audiências concentradas de processos relativos a 115 crianças e adolescentes que estão em oito
entidades de acolhimento de menores em São Luís. O objetivo foi analisar a situação de cada menino e menina
atendidos nos abrigos; reavaliar as medidas protetivas de acolhimento; e verificar as condições de
funcionamento dessas casas. Foram duas semanas de mutirão, com audiências no Fórum Des. Sarney Costa e
em alguns abrigos.

O esforço concentrado contou com a participação dos promotores de Justiça, Oziel Costa Ferreira Neto e
Fátima Aroso; do defensor público Joaquim Gonzaga de Araújo Neto; e das equipes técnicas da Vara da Infância
e das entidades, que dão suporte ao trabalho dos operadores do Direito. Após ouvir os promotores, defensor e
os profissionais das equipes técnicas, ao final de cada audiência a magistrada deliberou pela manutenção do
acolhimento das crianças e adolescentes, reinserção familiar ou determinou estudo de cada caso
especificamente.

As audiências ocorreram do dia 16 a 27 de abril, no Abrigo Luz e Vida (Vinhais), Lar Pouso Obras Sociais
(Cohab), Lar Calábria (Cidade Operária), Casa de Passagem (Cohatrac), Casa Sonho de Criança (bairro Fé em
Deus), Lar de José (Anil), Casa da Família (Turu) e na Casa da Criança Menino Jesus (São Francisco), esta
mantida pelo Tribunal de Justiça do Maranhão para atender crianças em situação de abandono e maus-tratos. O
esforço concentrado ocorre duas vezes por ano como parte das ações realizadas pela Justiça para minimizar a
situação de risco a que as crianças estão submetidas.

A medida atende orientação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio do provimento nº 32, que dispõe
sobre as audiências concentradas nas Varas da Infância e Juventude de todo o país.

Os últimos mutirões da 1ª Vara da Infância e Juventude de São Luís ocorreram em 2017, quando foram
realizadas em abril 77 audiências de processos referentes a 107 crianças e adolescentes; e em outubro, 95
audiências de processos relativos a 129 crianças e adolescentes.
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Presidente da CPL e Pegoeiro de Presidente Dutra são afastados
por dificultarem entrega de edital

Atendendo pedido do Ministério Público do Maranhão, a Justiça determinou, em 27 de abril, o afastamento
imediato, em caráter liminar, de Jhon Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho dos cargos de presidente da
Comissão Permanente de Licitação (CPL) e de Pregoeiro Oficial do Município de Presidente Dutra.

A decisão, assinada pelo juiz Ferdinando Marco Gomes Serejo Sousa, acolhe solicitação feita em Ação Penal
proposta pelo promotor de justiça Carlos Rafael Fernandes Bulhão.

Consta nos autos que, em 20 de fevereiro de 2018, foram publicados no Diário Oficial do Estado três avisos de
licitação: os pregões presenciais números 007/2018, 009/2018 e 011/2018 e que nas referidas publicações
estava previsto que os editais estariam à disposição dos interessados na sala da CPL, localizada na sede da
Prefeitura de Presidente Dutra para consulta gratuita ou para aquisição, mediante pagamento de taxa, via DAM,
informando ainda telefone e e-mail para contato, caso necessário.

No entanto, a representante da empresa Distribuidora Costa LTDA-ME, Maria Derizel Oliveira de Queiroz, se
deslocou à referida sala, no dia 1º de março de 2018, após o pagamento de taxa de R$ 50, mas não conseguiu
ter acesso aos editais. No dia seguinte, ela retornou à Prefeitura para receber os documentos, quando Jhon
Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho informou que os enviaria por e-mail, o que não fez. Outro detalhe é que
o presidente da CPL entregou os editais em pendrive a outras empresas.

Também foi informado que, na sessão do dia 5 de março, as empresas licitantes de outras cidades foram
descredenciadas.

Na ação, o promotor de justiça acrescentou que o próprio denunciado confessou que Maria Derizel Oliveira de
Queiroz efetuou o pagamento da DAM e que compareceu três vezes à Prefeitura para receber os editais, mas
não conseguiu as cópias porque o pregoeiro não as entregou. “Os documentos constantes nos autos
demonstram de forma inequívoca as alegações do autor da Denúncia, tornando-se verossímeis suas
afirmações”, afirmou o juiz na Decisão.
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Justiça bloqueia mais de meio milhão em bens de acusados em
fraude na prefeitura de Bom Jardim

A pedido do Ministério Público do Maranhão, o Poder Judiciário determinou, no último dia 4 de abril, o bloqueio
dos bens de Manoel da Conceição Ferreira Filho, da empresa F.G. Engenharia e Construções LTDA, de Geraldo
Carlos dos Santos e Carlos Renato Sá dos Santos, representante e sócio-proprietário, respectivamente, da
referida empresa, no valor de R$ 646.667,14.

Todos são acusados de comandar um esquema de fraude de licitação para contratar a referida empresa para
executar serviços de revestimento asfáltico e construção de quatro praças no município de Bom Jardim.

De acordo com a Ação Civil Pública por atos de improbidade administrativa, ajuizada, em 2 de abril, pelo
promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, após o afastamento da prefeita Lidiane Leite, mais conhecida
como “prefeita ostentação” e da vice-prefeita Malrinete Gralhada, o então presidente da Câmara Municipal,
vereador Manoel da Conceição Ferreira Filho, assumiu o cargo de prefeito.

O Município de Bom Jardim ficou sob a administração de Manoel da Conceição Ferreira Filho, conhecido como
“Sinego”, de 21 de outubro a 31 de dezembro de 2016.

Assim que tomou posse no cargo de prefeito, Sinego instaurou procedimento administrativo municipal em 31 de
outubro, por meio do qual deu início ao procedimento licitatório que, com extrema rapidez, culminou na
realização da Tomada de Preços nº 01/2016, com a consequente contratação da empresa F.F. Engenharia e
Construções LTDA. O contrato do Município com a empresa foi firmado em 5 de dezembro.

Fábio Oliveira questionou o fato de o gestor ter sido empossado apenas para cumprir 70 dias de mandato e, em
menos de 40 dias de administração municipal, realizar licitação de R$ 646.667,14, cujo objeto não era sequer
emergencial. Tudo isso sem qualquer planejamento e nem garantia de cumprimento do contrato até o final do
seu curto mandato.

“Ressalte-se que 40 dias, dos 70, foram gastos apenas com licitação. Como acreditar que tais obras seriam
realizadas em apenas 30 dias? Apesar disso, o primeiro réu celebrou a licitação e pagou pelas obras não
realizadas, fazendo sangrar os cofres públicos”, afirmou o promotor de justiça.

Na avaliação do MPMA, ao efetuar a contratação de uma empresa para construir praças e promover
revestimento asfáltico em apenas 30 dias, e ao pagar pelos serviços mesmo sem a comprovação de seu
cumprimento, incidiu em improbidade administrativa, causando o enriquecimento ilícito dos demais réus, por
conduta dolosa.

IRREGULARIDADES

O Ministério Público destaca que o procedimento administrativo para realizar a licitação foi aberto em 31 de
outubro de 2016 e no dia 14 de novembro foi publicado o aviso de licitação na modalidade Tomada de Preços,



com previsão para o dia 30 do mesmo mês, ou seja, 16 dias após a publicação. “Curiosamente, 30 de novembro
era feriado no município de Bom Jardim”, apontou, na ACP, o promotor de justiça.

Na avaliação do titular da Promotoria de Justiça de Bom Jardim, o fato de a sessão ser agendada para acontecer
em um feriado municipal, momento em que todos os órgãos da administração pública estavam fechados e,
portanto, sem servidores para trabalhar demonstra o objetivo de afastar a livre concorrência, direcionando a
licitação para uma empresa “amiga”.

Apesar da data publicada no diário oficial para a entrega das propostas constar como 30 de novembro, o edital
previa a entrega no dia seguinte: 1º de dezembro. Esse problema foi objeto de impugnação pela empresa Costa
Neto Construções LTDA. Por meio de petição, tentou advertir o prefeito que estava havendo lesão ao princípio
da publicidade, pois, embora o edital previsse a nova data, o fato não foi divulgado publicamente em tempo
hábil.

“Nota-se que, entre os dias 22 de novembro e 1º de dezembro de 2016, transcorreram apenas oito dias corridos,
e não os 15 exigidos para tomadas de preços na modalidade “menor preço”, nem 30 dias para modalidade
“melhor técnica” ou “técnica e preço”. A duplicidade de datas da sessão foi capaz de gerar contradições, e, por
consequência, causou confusão nos participantes, frustrando o caráter competitivo do certame por não atender
ao princípio da publicidade”.

Compareceram à sessão duas empresas: F.G. Engenharia e Construções LTDA e A. de J. Castro Cutrim e Cia
LTDA. A segunda foi desclassificada por descumprir alguns itens do edital.

Segundo o MPMA, a diferença entre os valores estimados pelos serviços e os contratados foram ínfimos. “A
proposta da empresa foi elaborada em quase idêntica estimativa do edital da licitação, vez que os réus
conseguiram afastar a concorrência real nesta licitação”.

Foi constatado que o advogado da empresa vencedora do certame, Ayrton Alves de Araújo, era coordenador de
Orçamento e Finanças de Bom Jardim e parente da esposa do prefeito, evidenciando que a licitação privilegiava
o próprio gestor e seus aliados políticos. As obras licitadas não foram executadas.

PEDIDOS

Além do bloqueio dos bens, a Promotoria de Justiça pediu à Justiça que os réus sejam condenados, ao final da
ação, por improbidade administrativa e sejam aplicadas as sanções dispostas no artigo 12 da Lei 8.249/92.
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Pacientes ostomizados conseguem na Justiça que Prefeitura de São
Luís forneça bolsas coletoras gratuitamente

Após uma ação proposta pelo Ministério Público contra o Município de São Luís, o juiz da vara de Interesses
Difusos e Coletivos condenou a prefeitura, através da sua Secretaria de Saúde, a fornecer gratuitamente bolsas
coletoras de urina e fezes aos pacientes ostomizados do SUS, isto é, pessoas que estão com uma abertura para
saída de fezes e/ou urina. São cerca de 822 pacientes atualmente, que se submeteram a cirurgias de colostomia,
ileostomia e urostomia, o que somará 16.440 bolsas por mês, sob pena de pagar uma multa diária de 10 mil
reais.

Na ação, o Ministério Público destacou que o Município não estava entregando gratuitamente os equipamentos
desde outubro de 2014, colocando em risco a vida dos pacientes e violando sua integridade física, além de
onfender sua dignidade humana.

Em contrapartida, a Prefeitura argumentou que a responsabilidade pelo caso deveria ser da União e que o
recurso financeiro municipal não suficiente para arcar com os custos dos materiais, necessitando que a União
repassasse esse recurso, argumentando ainda que a condenação ofenderia a Lei de Responsabilidade Fiscal, no
sentido de criar despesas sem a correspondente receita.

Se até 2014 era a Prefeitura quem fornecia as bolsas, esta não pode simplesmente deixar de fornecer sob o
argumento de que não é de sua responsabilidade. Deveria então, no mínimo, cobrar de quem ela considera
responsável, pois os pacientes atendidos pagam seus impostos e esperam dele o devido retorno, seja para a
própria prefeitura fazer seu serviço, ou cobrar de quem o deve e não abandonar o povo numa situação tão
humilhante, como fez.
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Tribunal do Júri leva a condenação por tentativa de homicídio

Arinaldo Teixeira Cunha Costa foi condenado a oito anos de reclusão, em regime semiaberto, por tentativa de
homicídio qualificado por motivo fútil

Uma sessão do Tribunal do Júri realizada no último dia 18 de abril, em Brejo, levou à condenação de Arinaldo
Teixeira Cunha Costa a oito anos de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, por tentativa de homicídio
qualificado por motivo fútil e utilizando recurso que dificulte ou impossibilite a defesa da vítima. Atuou no
julgamento o promotor de justiça Clodoaldo Nascimento Araújo.

O crime ocorreu na noite de 13 de janeiro de 2008, no povoado Vila das Almas. A vítima Ismaildo da Conceição
trabalhava como porteiro no Clube de Jovens. Arinaldo Costa, mais conhecido como Rei Nego, chegou ao local
querendo pagar R$ 5 para entrar no clube, tendo sido orientado pela vítima a procurar a bilheteria do
estabelecimento, pois era responsável apenas pelo recebimento dos ingressos. Nesse momento, Ismaildo da
Conceição foi agredido por Rei Nego, que saiu do local.

O condenado voltou depois de alguns instantes e, novamente se dirigiu à vítima, com a mão no bolso, dando a
entender que estava pegando o ingresso para o clube. No entanto, ele puxou uma faca, atingindo Arinaldo Costa
duas vezes, uma no peito e outra no braço direito.

Arinaldo Costa assumiu a autoria do crime e apresentou a arma do crime à polícia, mas afirmou ter atingido a
vítima apenas uma vez. O exame de corpo de delito e os depoimentos das vítimas, entretanto, confirmam as
circunstâncias do crime conforme denunciado pela promotora de justiça Luciana dos Santos Lima, em 2010.
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Inscrições para casamento comunitário em Bequimão foram
prorrogadas até sexta-feira (04)

O Casamento Comunitário que será realizado dia 20 junho em Bequimão, deve entrar para a história. A grande
procura de casais pelo casamento, fez com que a juíza Michele Amorim Sancho Souza Diniz, idealizadora do
projeto, adiasse as inscrições até esta sexta-feira, dia 4 de maio. Até o início desta matéria, já teriam sido
habilitados para o casamento, aproximadamente 102 casais. A expectativa dos organizadores, é que até
sexta-feira (04), sejam inscritos cerca de 130 casais.

Pensando na dificuldade das pessoas humildes, em pagar a segunda via do Registro, o Tabelião e Registrador
do Cartório, Rogério Araújo, propôs a Juíza da Comarca que isentasse dos emolumentos mediante declaração de
hipossuficiência de cada contraente deferida pela magistrada, que concordou imediatamente com a ideia.

As inscrições serão apenas para casais residentes na cidade de Bequimão que compõe a comarca. Estão aptos a
participar do projeto os casais cuja renda mensal familiar não ultrapasse dois salários-mínimos. Na cidade de
Bequimão, termo sede da comarca, a cerimônia vai acontecer no Ginásio Esportivo ao lado do Colégio Liliosa
Cantanhede, no Bairro de Fátima, às 17h. As inscrições devem ser feitas no Cartório Extrajudicial, localizado na
Rua Senador Vitorino Freire, Centro (mesma rua da prefeitura).
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ALCÂNTARA | Juiz condena ex-secretário de Educação por
improbidade administrativa
 

O juiz Rodrigo Terças, titular da Comarca de Alcântara, proferiu sentença nesta quinta-feira (3), condenando o
ex-secretário municipal de Educação de Alcântara, Daniel Mendes, à suspensão dos direitos políticos pelo prazo
de três anos; multa civil no valor de 30 vezes da remuneração percebida no exercício do cargo, à época dos
fatos; proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três
anos. O ex-gestor também foi condenado nas custas processuais, e o valor da multa a ser paga, será destinada
aos cofres públicos do Município de Alcântara.

A condenação ocorreu em Ação Civil Pública (ACP) ajuizada pelo Ministério Público Estadual (MPMA), que
levantou a omissão do ex-secretário em prestar informações solicitadas pelo órgão ministerial para apuração da
Notícia de Fato. “Requerendo a aplicação das reprimendas previstas no artigo 12, III, da Lei 8.429/92, em razão
de ter se omitido em responder à requisição do MP, atentando contra os princípios da Administração Pública já
que teria praticado atos de improbidade insculpidos no art. 11, inciso II do sobredito diploma legal”, afirma o
pedido do MP.

Ao se manifestar, o ex-secretário manteve-se, por duas vezes, em silêncio. O Município de Alcântara, chamado
para compor o processo, também deixou de responder.

O juiz Rodrigo Terças iniciou a análise do caso ressaltando os princípios da Administração Pública: Legalidade,
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, previstos na CF 1988 (artigo 37), com destaque para o
dever do agente público em prestar contas. Ele fundamentou o entendimento com o inciso II do artigo 11 da Lei
8.429/92: “Constitui ato de improbidade retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, in casu,
responder às requisições do Ministério Público”, frisa o julgador.

Outro destaque da sentença foi o fato de o ex-secretário, mesmo tendo sido advertido pelo MP de que o não
atendimento da requisição ensejaria apuração por ato de improbidade administrativa, ter deixado de responder
por duas vezes às solicitações do órgão ministerial, já que a resposta às solicitações não é ato discricionário do
agente. “Acaso o Requerido verificasse algum problema ou impossibilidade de cumprir a requisição, deveria
comunicar ao Ministério Público eventual impedimento, justificando-o, ou solicitando os esclarecimentos
necessários no sentido de bem e fielmente cumprir o seu ônus”, ressalta o documento.

Com base no conjunto de provas e a não manifestação nos autos da Ação Civil Pública, a sentença entendeu que
o ex-secretário agiu de forma dolosa ao deixar de atender ao chamado do Ministério Público, seja para não
apresentar as informações requeridas, seja pelo simples fato de não querer responder ao Promotor de Justiça.

COMBATE À CORRUPÇÃO – Segundo o juiz Rodrigo Terças, a Comarca de Alcântara está entre as unidades que
participarão do Movimento “Maranhão contra a Corrupção”, que acontece no período de 22 de maio a 1º de
junho. O Movimento é um trabalho conjunto e permanente, efetivado pela da Justiça estadual, Ministério
Público do Estado e Tribunal de Contas do Estado, com participação de juízes federais, procuradores da



República, Advocacia Pública Municipal, Estadual e Federal, além de Polícia Civil e Federal. O movimento conta
com o apoio institucional da Corregedoria Geral da Justiça, órgão responsável pelo controle e fiscalização dos
serviços prestados pela Justiça de primeiro grau.

As atividades dos mutirões, que ocorrem em várias comarcas do Estado, se referem a proferir despachos e
sentenças e realização de audiências, priorizando as ações de improbidade.
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Coca-Cola deve ressarcir cliente que teve mal-estar após beber
produto em Itapecuru-Mirim
 

Um consumidor que passou mal após ingerir uma garrafa de refrigerante Coca-Cola deverá ser ressarcido pela
Companhia Maranhense de Refrigerantes. A sentença foi proferida pela 1ª Vara de Itapecuru-Mirim e publicada
no Diário da Justiça Eletrônico. O cliente afirmou que comprou duas garrafas de refrigerante da marca
Coca-Cola, fabricadas pela empresa requerida, pagando pelos produtos o valor de R$ 3,50 sendo que, ao chegar
em sua residência, imediatamente consumiu o líquido de uma das garrafas, e em seguida começou a sentir
náuseas e fortes dores de cabeça, acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.

O consumidor relata que foi rapidamente ao hospital, sendo informado pelo médico responsável que os
referidos sintomas poderiam ter sido ocasionados pelo consumo do refrigerante. Prosseguiu noticiando que, ao
retornar à sua residência, verificou a outra garrafa de refrigerante que havia comprado, constatando que no
interior desta havia um corpo estranho, possivelmente um comprimido de medicamento, o que lhe levou a
registrar um Boletim de Ocorrência, bem como entregou a referida garrafa ao policial a fim de que efetuasse a
perícia do produto. Ele requereu que a empresa ré fosse condenada ao pagamento de indenização por danos
morais, no importe de R$ 200 mil.

A empresa alegou falta de sentido da ação, ressaltando a necessidade de prova pericial no produto com o corpo
estranho. “Argumenta a inexistência de comprovação de dolo ou culpa da requerida, destaca o valor excessivo
atribuído à indenização pelos supostos danos, aponta absoluta ausência de danos morais e caracteriza a
litigância de má-fé por parte do requerente”, discorreu a defesa da Coca Cola. As partes não chegaram a um
acordo durante a audiência de conciliação.

A sentença destacou que o caso se refere a uma relação de consumo, estando muito bem delineadas a figura do
fornecedor e do consumidor, de modo que para o deslinde da causa devem ser aplicadas as normas do Código
de Defesa do Consumidor. “Cinge-se a demanda no reconhecimento ou não da existência de dano moral pela
aquisição de refrigerante contendo corpo estranho em seu interior. Com efeito, a lei consumerista protege o
consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança e, por conseguinte, sua saúde, integridade
física, psíquica, etc”, explica a sentença.

Para a Justiça, não restam dúvidas que a situação experimentada pelo autor não se enquadra como mero
dissabor ou mero aborrecimento que não mereça reparação dos danos extrapatrimoniais causados, ou de
simples percalços a que estão sujeitas todas as pessoas inseridas em uma sociedade. Após citar sentenças e
decisões em casos semelhantes a Justiça decidiu julgar procedente o pedido, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, e condenar a Companhia Maranhense de Refrigerantes a pagar ao requerente uma indenização
por danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária pelo INPC, e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do arbitramento.
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Justiça afasta presidente da CPL de Presidente Dutra

Atendendo pedido do Ministério Público do Maranhão, a Justiça determinou, em 27 de abril, o afastamento
imediato, em caráter liminar, de Jhon Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho dos cargos de presidente da
Comissão Permanente de Licitação (CPL) e de Pregoeiro Oficial do Município de Presidente Dutra.

A decisão, assinada pelo juiz Ferdinando Marco Gomes Serejo Sousa, acolhe solicitação feita em Ação Penal
proposta pelo promotor de justiça Carlos Rafael Fernandes Bulhão.

Consta nos autos que, em 20 de fevereiro de 2018, foram publicados no Diário Oficial do Estado três avisos de
licitação: os pregões presenciais números 007/2018, 009/2018 e 011/2018 e que nas referidas publicações
estava previsto que os editais estariam à disposição dos interessados na sala da CPL, localizada na sede da
Prefeitura de Presidente Dutra para consulta gratuita ou para aquisição, mediante pagamento de taxa, via DAM,
informando ainda telefone e e-mail para contato, caso necessário.

No entanto, a representante da empresa Distribuidora Costa LTDA-ME, Maria Derizel Oliveira de Queiroz, se
deslocou à referida sala, no dia 1º de março de 2018, após o pagamento de taxa de R$ 50, mas não conseguiu
ter acesso aos editais. No dia seguinte, ela retornou à Prefeitura para receber os documentos, quando Jhon
Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho informou que os enviaria por e-mail, o que não fez. Outro detalhe é que
o presidente da CPL entregou os editais em pendrive a outras empresas.

Também foi informado que, na sessão do dia 5 de março, as empresas licitantes de outras cidades foram
descredenciadas.

Na ação, o promotor de justiça acrescentou que o próprio denunciado confessou que Maria Derizel Oliveira de
Queiroz efetuou o pagamento da DAM e que compareceu três vezes à Prefeitura para receber os editais, mas
não conseguiu as cópias porque o pregoeiro não as entregou. “Os documentos constantes nos autos
demonstram de forma inequívoca as alegações do autor da Denúncia, tornando-se verossímeis suas
afirmações”, afirmou o juiz na Decisão.
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BREJO | Tribunal do Júri Leva a Condenação por Tentativa de
Homicídio

Uma sessão do Tribunal do Júri realizada no último dia 18 de abril, em Brejo, levou à condenação de Arinaldo
Teixeira Cunha Costa a oito anos de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, por tentativa de homicídio
qualificado por motivo fútil e utilizando recurso que dificulte ou impossibilite a defesa da vítima. Atuou no
julgamento o promotor de justiça Clodoaldo Nascimento Araújo.

O crime ocorreu na noite de 13 de janeiro de 2008, no povoado Vila das Almas. A vítima Ismaildo da Conceição
trabalhava como porteiro no Clube de Jovens. Arinaldo Costa, mais conhecido como Rei Nego, chegou ao local
querendo pagar R$ 5 para entrar no clube, tendo sido orientado pela vítima a procurar a bilheteria do
estabelecimento, pois era responsável apenas pelo recebimento dos ingressos. Nesse momento, Ismaildo da
Conceição foi agredido por Rei Nego, que saiu do local.

O condenado voltou depois de alguns instantes e, novamente se dirigiu à vítima, com a mão no bolso, dando a
entender que estava pegando o ingresso para o clube. No entanto, ele puxou uma faca, atingindo Arinaldo Costa
duas vezes, uma no peito e outra no braço direito.

Arinaldo Costa assumiu a autoria do crime e apresentou a arma do crime à polícia, mas afirmou ter atingido a
vítima apenas uma vez. O exame de corpo de delito e os depoimentos das vítimas, entretanto, confirmam as
circunstâncias do crime conforme denunciado pela promotora de justiça Luciana dos Santos Lima, em 2010.

Redação: Rodrigo Freitas (CCOM-MPMA)
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Justiça suspende processo seletivo em Apicum-Açu, no Maranhão

A Prefeitura tem dez dias para revogar todas as contratações feitas com base no edital e se abster de realizar
contratações temporárias que não estejam entre as exceções previstas na Constituição Federal, segundo o
Ministério Público.

 
A Justiça determinou no último dia 25 de março a suspensão do processo seletivo para contratação de pessoal
regido pelo edital n° 01/2018 da Prefeitura Municipal de Apicum-Açu. A Prefeitura tem dez dias para revogar
todas as contratações feitas com base no edital e deve se abster de realizar contratações temporárias que não
estejam entre as exceções previstas na Constituição Federal.

Em caso de descumprimento de qualquer dos itens da decisão, ficou estabelecida multa diária de R$ 1 mil, a ser
paga pelo prefeito de Apicum-Açu e, subsidiariamente, pela Prefeitura.

Na liminar, o juiz Alistelman Mendes Dias Filho ressalta que “não há como se sustentar quaisquer
argumentações que tais contratações teriam o caráter de excepcionalidade, imprevisibilidade ou
contingencialidade, vez que não há nenhuma evidência de necessidade provisória que legitime a contratação de
servidores temporários de forma a justificar a excepcionalidade frente a regra da Carta Magna”, afirmou.

A determinação foi provocada por uma Ação Civil Pública proposta pela Promotoria de Justiça de Bacuri.
Segundo o Ministério Público, as contratações temporárias são uma prática comum em Apicum-Açu, o que já
levou o MP a ingressar com ações nos anos de 2015, 2016 e 2017. Além de contratar para funções permanentes,
o Município tem dois concursos públicos vigente, um de 2012 e outro de 2016.

Para o promotor de justiça Rodrigo Alves Cantanhede, “o processo seletivo visa tão somente dar aspecto de
legalidade a contratações que, de fato, já foram realizadas sem qualquer processo seletivo”.

Ainda segundo o Ministério Público, chama a atenção a contratação de guardas municipais por meio desses
seletivos. A lei n° 13.022/2014 trata do regime desses profissionais, permitindo à categoria o porte de armas,
desde que os agentes sejam admitidos por concurso público e que comprovem requisitos de aptidão mental e
psicológica.

Porém, de acordo como MP-MA, o Município vem realizando “a contratação temporária de guardas municipais
sem a mínima preparação ou comprovação física, mental e psicológica, o que gera, em verdade, perigo à
população”.

Além da ilegalidade das contratações, haveria outros problemas no edital n° 01/2018, como a existência de
prazos muito curtos, que impedem uma ampla participação de candidatos e a seleção de profissionais com
melhor aptidão técnica.
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Coca-Cola deve ressarcir cliente que teve mal-estar após beber
produto

O cliente afirmou que após consumir o refrigerante começou a sentir náuseas e fortes dores de cabeça,
acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.
 

ITAPECURU-MIRIM - Um consumidor que passou mal após ingerir uma garrafa de refrigerante Coca-Cola
deverá ser ressarcido pela Companhia Maranhense de Refrigerantes. A sentença foi proferida pela 1ª Vara de
Itapecuru-Mirim e publicada no Diário da Justiça Eletrônico. O cliente afirmou que comprou duas garrafas de
refrigerante da marca Coca-Cola, fabricadas pela empresa requerida, pagando pelos produtos o valor de R$
3,50 sendo que, ao chegar em sua residência, imediatamente consumiu o líquido de uma das garrafas, e em
seguida começou a sentir náuseas e fortes dores de cabeça, acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.

O consumidor relata que foi rapidamente ao hospital, sendo informado pelo médico responsável que os
referidos sintomas poderiam ter sido ocasionados pelo consumo do refrigerante. Prosseguiu noticiando que, ao
retornar à sua residência, verificou a outra garrafa de refrigerante que havia comprado, constatando que no
interior desta havia um corpo estranho, possivelmente um comprimido de medicamento, o que lhe levou a
registrar um Boletim de Ocorrência, bem como entregou a referida garrafa ao policial a fim de que efetuasse a
perícia do produto. Ele requereu que a empresa ré fosse condenada ao pagamento de indenização por danos
morais, no importe de R$ 200 mil.

A empresa alegou falta de sentido da ação, ressaltando a necessidade de prova pericial no produto com o corpo
estranho. “Argumenta a inexistência de comprovação de dolo ou culpa da requerida, destaca o valor excessivo
atribuído à indenização pelos supostos danos, aponta absoluta ausência de danos morais e caracteriza a
litigância de má-fé por parte do requerente”, discorreu a defesa da Coca Cola. As partes não chegaram a um
acordo durante a audiência de conciliação.

A sentença destacou que o caso se refere a uma relação de consumo, estando muito bem delineadas a figura do
fornecedor e do consumidor, de modo que para o deslinde da causa devem ser aplicadas as normas do Código
de Defesa do Consumidor. “Cinge-se a demanda no reconhecimento ou não da existência de dano moral pela
aquisição de refrigerante contendo corpo estranho em seu interior. Com efeito, a lei consumerista protege o
consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança e, por conseguinte, sua saúde, integridade
física, psíquica, etc”, explica a sentença.

Para a Justiça, não restam dúvidas que a situação experimentada pelo autor não se enquadra como mero
dissabor ou mero aborrecimento que não mereça reparação dos danos extrapatrimoniais causados, ou de
simples percalços a que estão sujeitas todas as pessoas inseridas em uma sociedade. Após citar sentenças e
decisões em casos semelhantes a Justiça decidiu julgar procedente o pedido, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, e condenar a Companhia Maranhense de Refrigerantes a pagar ao requerente uma indenização
por danos morais, no valor de R$ 10 mil, com correção monetária pelo INPC, e juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês, a partir da data do arbitramento.
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Justiça afasta presidente da Comissão Permanente de Licitação

PRESIDENTE DUTRA - Atendendo pedido do Ministério Público do Maranhão, a Justiça determinou, em 27 de
abril, o afastamento imediato, em caráter liminar, de Jhon Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho dos cargos de
presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e de Pregoeiro Oficial do Município de Presidente Dutra.

A decisão, assinada pelo juiz Ferdinando Marco Gomes Serejo Sousa, acolhe solicitação feita em Ação Penal
proposta pelo promotor de justiça Carlos Rafael Fernandes Bulhão.

Consta nos autos que, em 20 de fevereiro de 2018, foram publicados no Diário Oficial do Estado três avisos de
licitação: os pregões presenciais números 007/2018, 009/2018 e 011/2018 e que nas referidas publicações
estava previsto que os editais estariam à disposição dos interessados na sala da CPL, localizada na sede da
Prefeitura de Presidente Dutra para consulta gratuita ou para aquisição, mediante pagamento de taxa, via DAM,
informando ainda telefone e e-mail para contato, caso necessário.

No entanto, a representante da empresa Distribuidora Costa LTDA-ME, Maria Derizel Oliveira de Queiroz, se
deslocou à referida sala, no dia 1º de março de 2018, após o pagamento de taxa de R$ 50, mas não conseguiu
ter acesso aos editais. No dia seguinte, ela retornou à Prefeitura para receber os documentos, quando Jhon
Sbergues Rodrigues de Sousa Carvalho informou que os enviaria por e-mail, o que não fez. Outro detalhe é que
o presidente da CPL entregou os editais em pendrive a outras empresas.

Também foi informado que, na sessão do dia 5 de março, as empresas licitantes de outras cidades foram
descredenciadas.

Na ação, o promotor de justiça acrescentou que o próprio denunciado confessou que Maria Derizel Oliveira de
Queiroz efetuou o pagamento da DAM e que compareceu três vezes à Prefeitura para receber os editais, mas
não conseguiu as cópias porque o pregoeiro não as entregou. “Os documentos constantes nos autos
demonstram de forma inequívoca as alegações do autor da Denúncia, tornando-se verossímeis suas
afirmações”, afirmou o juiz na Decisão.
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Justiça suspende contratações irregulares em Apicum-Açu

A prefeitura tem dez dias para revogar todas as contratações feitas com base no edital.
 

APICUM-AÇU - Uma Ação Civil Pública proposta pela Promotoria de Justiça de Bacuri levou a Justiça a
determinar, no último dia 25, em medida liminar, a suspensão do processo seletivo para contratação de pessoal
regido pelo edital n° 01/2018, da Prefeitura de Apicum-Açu (termo judiciário da comarca).

A prefeitura tem dez dias para revogar todas as contratações feitas com base no edital e deve se abster de
realizar contratações temporárias que não estejam entre as exceções previstas na Constituição Federal.

As contratações temporárias são uma prática comum no Município de Apicum-Açu, o que já levou o Ministério
Público a ingressar com ações nos anos de 2015, 2016 e 2017. Além de contratar para funções permanentes, o
Município tem dois concursos públicos vigente, um de 2012 e outro de 2016, este pendente de homologação.

Anualmente, a Prefeitura encaminha e a Câmara Municipal aprova leis que autorizam as contratações. Em 2016,
por exemplo, a lei municipal n° 238/2016 autorizou 535 vagas temporárias. O Município foi além e realizou 726
contratações irregulares. Além disso, as vagas abrangem funções como assistente social, motorista, psicólogo,
auxiliar administrativo e outros que são inerentes às atividades cotidianas e não se adéquam à exigência de
caráter excepcional. Além disso, essas contratações tidas como temporárias se repetem todos os anos, desde
2015.

Para o promotor de justiça Rodrigo Alves Cantanhede, “o processo seletivo visa tão somente dar aspecto de
legalidade a contratações que, de fato, já foram realizadas sem qualquer processo seletivo”.

Chama a atenção do Ministério Público a contratação de guardas municipais por meio desses seletivos. A lei n°
13.022/2014 trata do regime desses profissionais, permitindo à categoria o porte de armas, desde que os
agentes sejam admitidos por concurso público e que comprovem requisitos de aptidão mental e psicológica. De
acordo com o membro do Ministério Público, o Município vem realizando “a contratação temporária de guardas
municipais sem a mínima preparação ou comprovação física, mental e psicológica, o que gera, em verdade,
perigo à população”.

Além da ilegalidade das contratações, há outros problemas no edital n° 01/2018, como a existência de prazos
muito curtos, que impedem uma ampla participação de candidatos e a seleção de profissionais com melhor
aptidão técnica. Existe, ainda, uma cláusula abusiva, que restringe o certame a candidatos que comprovem
residência fixa em Apicum-Açu há, pelo menos, um ano.

Na liminar, o juiz Alistelman Mendes Dias Filho ressalta que “não há como se sustentar quaisquer
argumentações que tais contratações teriam o caráter de excepcionalidade, imprevisibilidade ou
contingencialidade, vez que não há nenhuma evidência de necessidade provisória que legitime a contratação de
servidores temporários de forma a justificar a excepcionalidade frente a regra da Carta Magna”.



Em caso de descumprimento de qualquer dos itens da decisão, ficou estabelecida multa diária de R$ 1 mil, a ser
paga pelo prefeito de Apicum-Açu e, subsidiariamente, pela Prefeitura
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Juiz condena ex-secretário de Educação por omissão de
informações

Daniel Mendes terá os direitos políticos suspensos por três anos e deve pagar multa civil.

ALCÂNTARA - O juiz Rodrigo Terças, titular da Comarca de Alcântara, proferiu sentença nesta quinta-feira (3),
condenando o ex-secretário municipal de Educação de Alcântara, Daniel Mendes, à suspensão dos direitos
políticos pelo prazo de três anos; multa civil no valor de 30 vezes da remuneração percebida no exercício do
cargo, à época dos fatos; proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios fiscais ou creditícios,
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo
de três anos.

O ex-gestor também foi condenado nas custas processuais, e o valor da multa a ser paga, será destinada aos
cofres públicos do Município de Alcântara. A condenação ocorreu em Ação Civil Pública (ACP) ajuizada pelo
Ministério Público Estadual (MP-MA), que levantou a omissão do ex-secretário em prestar informações
solicitadas pelo órgão ministerial para apuração da Notícia de Fato.

“Requerendo a aplicação das reprimendas previstas no artigo 12, III, da Lei 8.429/92, em razão de ter se
omitido em responder à requisição do MP, atentando contra os princípios da Administração Pública já que teria
praticado atos de improbidade insculpidos no Art. 11, inciso II do sobredito diploma legal”, afirma o pedido do
MP.

Ao se manifestar, o ex-secretário manteve-se, por duas vezes, em silêncio. O Município de Alcântara, chamado
para compor o processo, também deixou de responder.

O juiz Rodrigo Terças iniciou a análise do caso ressaltando os princípios da Administração Pública: Legalidade,
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, previstos na CF 1988 (artigo 37), com destaque para o
dever do agente público em prestar contas. Ele fundamentou o entendimento com o inciso II do artigo 11 da Lei
8.429/92: “Constitui ato de improbidade retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, in casu,
responder às requisições do Ministério Público”, frisa o julgador.

Outro destaque da sentença foi o fato de o ex-secretário, mesmo tendo sido advertido pelo MP de que o não
atendimento da requisição ensejaria apuração por ato de improbidade administrativa, ter deixado de responder
por duas vezes às solicitações do órgão ministerial, já que a resposta às solicitações não é ato discricionário do
agente. “Acaso o Requerido verificasse algum problema ou impossibilidade de cumprir a requisição, deveria
comunicar ao Ministério Público eventual impedimento, justificando-o, ou solicitando os esclarecimentos
necessários no sentido de bem e fielmente cumprir o seu ônus”, ressalta o documento.

Com base no conjunto de provas e a não manifestação nos autos da Ação Civil Pública, a sentença entendeu que
o ex-secretário agiu de forma dolosa ao deixar de atender ao chamado do Ministério Público, seja para não
apresentar as informações requeridas, seja pelo simples fato de não querer responder ao Promotor de Justiça.



Combate à corrupção

Segundo o juiz Rodrigo Terças, a Comarca de Alcântara está entre as unidades que participarão do Movimento
“Maranhão contra a Corrupção”, que acontece no período de 22 de maio a 1º de junho. O Movimento é um
trabalho conjunto e permanente, efetivado pela da Justiça estadual, Ministério Público do Estado e Tribunal de
Contas do Estado, com participação de juízes federais, procuradores da República, Advocacia Pública Municipal,
Estadual e Federal, além de Polícia Civil e Federal. O movimento conta com o apoio institucional da
Corregedoria Geral da Justiça, órgão responsável pelo controle e fiscalização dos serviços prestados pela Justiça
de primeiro grau.

As atividades dos mutirões, que ocorrem em várias comarcas do Estado, se referem a proferir despachos e
sentenças e realização de audiências, priorizando as ações de improbidade.
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Coca-Cola deve ressarcir cliente que teve mal-estar após beber
produto em Itapecuru-Mirim

A Coca-Cola terá que pagar indenização de R$ 10 mil ao consumidor

Um consumidor que passou mal após ingerir o refrigerante Coca-Cola deverá ser ressarcido pela Companhia
Maranhense de Refrigerantes. A sentença foi proferida pela 1ª Vara de Itapecuru-Mirim e publicada no Diário
da Justiça Eletrônico. O cliente afirmou que comprou duas garrafas de refrigerante da marca Coca-Cola,
fabricadas pela empresa requerida, pagando pelos produtos o valor de R$ 3,50 sendo que, ao chegar em sua
residência, imediatamente consumiu o líquido de uma das garrafas, e em seguida começou a sentir náuseas e
fortes dores de cabeça, acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.

O consumidor relata que foi rapidamente ao hospital, sendo informado pelo médico responsável que os
referidos sintomas poderiam ter sido ocasionados pelo consumo do refrigerante. Prosseguiu noticiando que, ao
retornar à sua residência, verificou a outra garrafa de refrigerante que havia comprado, constatando que no
interior desta havia um corpo estranho, possivelmente um comprimido de medicamento, o que lhe levou a
registrar um Boletim de Ocorrência, bem como entregou a referida garrafa ao policial a fim de que efetuasse a
perícia do produto. Ele requereu que a empresa ré fosse condenada ao pagamento de indenização por danos
morais, no importe de R$ 200 mil.

A empresa alegou falta de sentido da ação, ressaltando a necessidade de prova pericial no produto com o corpo
estranho. “Argumenta a inexistência de comprovação de dolo ou culpa da requerida, destaca o valor excessivo
atribuído à indenização pelos supostos danos, aponta absoluta ausência de danos morais e caracteriza a
litigância de má-fé por parte do requerente”, discorreu a defesa da Coca Cola. As partes não chegaram a um
acordo durante a audiência de conciliação.

A sentença destacou que o caso se refere a uma relação de consumo, estando muito bem delineadas a figura do
fornecedor e do consumidor, de modo que para o deslinde da causa devem ser aplicadas as normas do Código
de Defesa do Consumidor. “Cinge-se a demanda no reconhecimento ou não da existência de dano moral pela
aquisição de refrigerante contendo corpo estranho em seu interior. Com efeito, a lei consumerista protege o
consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança e, por conseguinte, sua saúde, integridade
física, psíquica, etc”, explica a sentença.

Para a Justiça, não restam dúvidas que a situação experimentada pelo autor não se enquadra como mero
dissabor ou mero aborrecimento que não mereça reparação dos danos extrapatrimoniais causados, ou de
simples percalços a que estão sujeitas todas as pessoas inseridas em uma sociedade. Após citar sentenças e
decisões em casos semelhantes a Justiça decidiu julgar procedente o pedido, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, e condenar a Companhia Maranhense de Refrigerantes a pagar ao requerente uma indenização
por danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária pelo INPC, e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do arbitramento.
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Ação do MPMA leva a suspensão de contratações irregulares

As contratações temporárias são uma prática comum no Município de Apicum-Açu

Uma Ação Civil Pública proposta pela Promotoria de Justiça de Bacuri levou a Justiça a determinar, no último
dia 25, em medida liminar, a suspensão do processo seletivo para contratação de pessoal regido pelo edital n°
01/2018, da Prefeitura Municipal de Apicum-Açu (termo judiciário da comarca). A Prefeitura tem dez dias para
revogar todas as contratações feitas com base no edital e deve se abster de realizar contratações temporárias
que não estejam entre as exceções previstas na Constituição Federal.

As contratações temporárias são uma prática comum no Município de Apicum-Açu, o que já levou o Ministério
Público a ingressar com ações nos anos de 2015, 2016 e 2017. Além de contratar para funções permanentes, o
Município tem dois concursos públicos vigente, um de 2012 e outro de 2016, este pendente de homologação.

Anualmente, a Prefeitura encaminha e a Câmara Municipal aprova leis que autorizam as contratações. Em 2016,
por exemplo, a lei municipal n° 238/2016 autorizou 535 vagas temporárias. O Município foi além e realizou 726
contratações irregulares. Além disso, as vagas abrangem funções como assistente social, motorista, psicólogo,
auxiliar administrativo e outros que são inerentes às atividades cotidianas e não se adéquam à exigência de
caráter excepcional. Além disso, essas contratações tidas como temporárias se repetem todos os anos, desde
2015.

Para o promotor de justiça Rodrigo Alves Cantanhede, “o processo seletivo visa tão somente dar aspecto de
legalidade a contratações que, de fato, já foram realizadas sem qualquer processo seletivo”.

Chama a atenção do Ministério Público a contratação de guardas municipais por meio desses seletivos. A lei n°
13.022/2014 trata do regime desses profissionais, permitindo à categoria o porte de armas, desde que os
agentes sejam admitidos por concurso público e que comprovem requisitos de aptidão mental e psicológica. De
acordo com o membro do Ministério Público, o Município vem realizando “a contratação temporária de guardas
municipais sem a mínima preparação ou comprovação física, mental e psicológica, o que gera, em verdade,
perigo à população”.

Além da ilegalidade das contratações, há outros problemas no edital n° 01/2018, como a existência de prazos
muito curtos, que impedem uma ampla participação de candidatos e a seleção de profissionais com melhor
aptidão técnica. Existe, ainda, uma cláusula abusiva, que restringe o certame a candidatos que comprovem
residência fixa em Apicum-Açu há, pelo menos, um ano.

Na liminar, o juiz Alistelman Mendes Dias Filho ressalta que “não há como se sustentar quaisquer
argumentações que tais contratações teriam o caráter de excepcionalidade, imprevisibilidade ou
contingencialidade, vez que não há nenhuma evidência de necessidade provisória que legitime a contratação de
servidores temporários de forma a justificar a excepcionalidade frente a regra da Carta Magna”.

Em caso de descumprimento de qualquer dos itens da decisão, ficou estabelecida multa diária de R$ 1 mil, a ser
paga pelo prefeito de Apicum-Açu e, subsidiariamente, pela Prefeitura.
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Tribunal do Júri leva a condenação por tentativa de homicídio

Uma sessão do Tribunal do Júri realizada no último dia 18 de abril, em Brejo, levou à condenação de Arinaldo
Teixeira Cunha Costa a oito anos de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, por tentativa de homicídio
qualificado por motivo fútil e utilizando recurso que dificulte ou impossibilite a defesa da vítima. Atuou no
julgamento o promotor de justiça Clodoaldo Nascimento Araújo.

O crime ocorreu na noite de 13 de janeiro de 2008, no povoado Vila das Almas. A vítima Ismaildo da Conceição
trabalhava como porteiro no Clube de Jovens. Arinaldo Costa, mais conhecido como Rei Nego, chegou ao local
querendo pagar R$ 5 para entrar no clube, tendo sido orientado pela vítima a procurar a bilheteria do
estabelecimento, pois era responsável apenas pelo recebimento dos ingressos. Nesse momento, Ismaildo da
Conceição foi agredido por Rei Nego, que saiu do local.

O condenado voltou depois de alguns instantes e, novamente se dirigiu à vítima, com a mão no bolso, dando a
entender que estava pegando o ingresso para o clube. No entanto, ele puxou uma faca, atingindo Arinaldo Costa
duas vezes, uma no peito e outra no braço direito.

Arinaldo Costa assumiu a autoria do crime e apresentou a arma do crime à polícia, mas afirmou ter atingido a
vítima apenas uma vez. O exame de corpo de delito e os depoimentos das vítimas, entretanto, confirmam as
circunstâncias do crime conforme denunciado pela promotora de justiça Luciana dos Santos Lima, em 2010.
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Coca-Cola deve ressarcir cliente que passou mal após beber
refrigerante

O cliente afirmou que comprou duas garrafas de refrigerante e passou mal após ingerir o produto. De acordo
com o cliente, havia um corpo estranho em uma das garrafas.

Um consumidor que passou mal após ingerir uma garrafa de refrigerante Coca-Cola deverá ser ressarcido pela
Companhia Maranhense de Refrigerantes. A sentença foi proferida pela 1ª Vara de Itapecuru-Mirim e publicada
no Diário da Justiça Eletrônico.

O cliente afirmou que comprou duas garrafas de refrigerante da marca Coca-Cola, fabricadas pela empresa
requerida, pagando pelos produtos o valor de R$ 3,50 sendo que, ao chegar em sua residência, imediatamente
consumiu o líquido de uma das garrafas, e em seguida começou a sentir náuseas e fortes dores de cabeça,
acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.

O consumidor relata que foi rapidamente ao hospital, sendo informado pelo médico responsável que os
referidos sintomas poderiam ter sido ocasionados pelo consumo do refrigerante. Prosseguiu noticiando que, ao
retornar à sua residência, verificou a outra garrafa de refrigerante que havia comprado, constatando que no
interior desta havia um corpo estranho, possivelmente um comprimido de medicamento, o que lhe levou a
registrar um Boletim de Ocorrência, bem como entregou a referida garrafa ao policial a fim de que efetuasse a
perícia do produto. Ele requereu que a empresa ré fosse condenada ao pagamento de indenização por danos
morais, no importe de R$ 200 mil.

A empresa alegou falta de sentido da ação, ressaltando a necessidade de prova pericial no produto com o corpo
estranho. “Argumenta a inexistência de comprovação de dolo ou culpa da requerida, destaca o valor excessivo
atribuído à indenização pelos supostos danos, aponta absoluta ausência de danos morais e caracteriza a
litigância de má-fé por parte do requerente”, discorreu a defesa da Coca-Cola. As partes não chegaram a um
acordo durante a audiência de conciliação.

A sentença destacou que o caso se refere a uma relação de consumo, estando muito bem delineadas a figura do
fornecedor e do consumidor, de modo que para o deslinde da causa devem ser aplicadas as normas do Código
de Defesa do Consumidor. “Cinge-se a demanda no reconhecimento ou não da existência de dano moral pela
aquisição de refrigerante contendo corpo estranho em seu interior. Com efeito, a lei consumerista protege o
consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança e, por conseguinte, sua saúde, integridade
física, psíquica, etc”, explica a sentença.

Para a Justiça, não restam dúvidas que a situação experimentada pelo autor não se enquadra como mero
dissabor ou mero aborrecimento que não mereça reparação dos danos extrapatrimoniais causados, ou de
simples percalços a que estão sujeitas todas as pessoas inseridas em uma sociedade. Após citar sentenças e
decisões em casos semelhantes a Justiça decidiu julgar procedente o pedido, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, e condenar a Companhia Maranhense de Refrigerantes a pagar ao requerente uma indenização
por danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária pelo INPC, e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do arbitramento.
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Judiciário defere benefício previdenciário a uma trabalhadora rural
de Colinas

O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS foi condenado pelo Judiciário da Comarca de Colinas (442 km da
Capital), a implantar em favor de uma trabalhadora rural do município o benefício de Aposentadoria por
Invalidez. A sentença, assinada pelo juiz Sílvio Alves Nascimento, titular da comarca, determina ao INSS a
correção do benefício a ser pago desde a data do protocolo do requerimento administrativo e juros de mora na
ordem de 0,5% ao mês.

A autora alegou, em pedido formulado junto ao Judiciário, que por força de sérios problemas de saúde
encontra-se impossibilitada de continuar exercendo a atividade rural, e por isso, necessita do benefício para seu
sustento. Descreve que, apesar de ter solicitado administrativamente a aposentadoria, o mesmo foi negado pelo
INSS.

Em contestação, a Previdência Social argumentou que a autora não preencheu os requisitos necessários para a
concessão do auxílio-doença e da aposentadoria, solicitando da Justiça a improcedência dos pedidos.

No trâmite processual foram produzidas provas periciais (laudo médico), orais por meio de inquirição de
testemunhas em audiência, e vistoria na residência e local de trabalho da autora, que originaram laudo técnico
anexado à ação.

Para o magistrado, a concessão do auxílio-doença pressupõe a comprovação, simultânea, dos seguintes
requisitos: qualidade de segurado; cumprimento da carência exigível; e a incapacidade temporária para o
trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Aliado às exigências, a
comprovação da condição de trabalhador rural, por meio de documentos.

Para efeito de comprovação da condição de trabalhadora rural a autora juntou diversos documentos ao
processo: "Com efeito, além da Ficha de Cadastro dos Trabalhadores Rurais de Colinas, Declaração do
Proprietário da Terra, Certidão de Cadastro do INCRA, bem como Carteira do Sindicato dos Trabalhadores e
Trabalhadoras Rurais de Colinas, Recibos de Pagamento do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Colinas,
Certidão da Justiça Eleitoral, nos quais consta a ocupação ou profissão como "trabalhador rural", ressalta a
sentença.

Ao julgar o caso, o magistrado frisou que a concessão do benefício de auxílio-doença e aposentadoria por
invalidez a trabalhador rural independe de cumprimento de carência exigida por lei (Lei 8.213/91), e que o
depoimento das testemunhas seguiram na mesma direção das provas documentais, no sentido de que a autora
sempre trabalhou em atividade rural, na Fazenda Santa Tereza, localizada no município, não restando dúvidas
quanto à condição de trabalhadora rural. "Por fim, com relação a incapacidade, a corroborar com o atestado e
exames médicos, foi realizada Perícia Médica, em que o Perito, no Laudo, foi categórico ao afirmar e, assim,
confirmar, os problemas de saúde da Parte Autora, cuja moléstia é incapacitante de forma total e permanente;
que há relação da patologia com o trabalho declarado. Ratificando que a incapacidade é total e permanente",
destaca o documento.



O post Judiciário defere benefício previdenciário a uma trabalhadora rural de Colinas apareceu primeiro em O
Quarto Poder.

http://www.oquartopoder.com/municipios/colinas/judiciario-defere-beneficio-previdenciario-uma-trabalhadora-rural-de-colinas/
http://www.oquartopoder.com
http://www.oquartopoder.com
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Tribunal do Júri leva a condenação por tentativa de homicídio

Uma sessão do Tribunal do Júri realizada no último dia 18 de abril, em Brejo, levou à condenação de Arinaldo
Teixeira Cunha Costa a oito anos de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, por tentativa de homicídio
qualificado por motivo fútil e utilizando recurso que dificulte ou impossibilite a defesa da vítima. Atuou no
julgamento o promotor de justiça Clodoaldo Nascimento Araújo.

O crime ocorreu na noite de 13 de janeiro de 2008, no povoado Vila das Almas. A vítima Ismaildo da Conceição
trabalhava como porteiro no Clube de Jovens. Arinaldo Costa, mais conhecido como Rei Nego, chegou ao local
querendo pagar R$ 5 para entrar no clube, tendo sido orientado pela vítima a procurar a bilheteria do
estabelecimento, pois era responsável apenas pelo recebimento dos ingressos. Nesse momento, Ismaildo da
Conceição foi agredido por Rei Nego, que saiu do local.

O condenado voltou depois de alguns instantes e, novamente se dirigiu à vítima, com a mão no bolso, dando a
entender que estava pegando o ingresso para o clube. No entanto, ele puxou uma faca, atingindo Arinaldo Costa
duas vezes, uma no peito e outra no braço direito.

Arinaldo Costa assumiu a autoria do crime e apresentou a arma do crime à polícia, mas afirmou ter atingido a
vítima apenas uma vez. O exame de corpo de delito e os depoimentos das vítimas, entretanto, confirmam as
circunstâncias do crime conforme denunciado pela promotora de justiça Luciana dos Santos Lima, em 2010.

O post Tribunal do Júri leva a condenação por tentativa de homicídio apareceu primeiro em O Quarto Poder.

http://www.oquartopoder.com/municipios/brejo/tribunal-do-juri-leva-condenacao-por-tentativa-de-homicidio/
http://www.oquartopoder.com
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Coca-Cola deve ressarcir cliente que teve mal-estar após beber
produto

A empresa foi condenada no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária pelo INPC, e juros
de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do arbitramento.

Um consumidor que passou mal após ingerir uma garrafa de refrigerante Coca-Cola deverá ser ressarcido pela
Companhia Maranhense de Refrigerantes. A sentença foi proferida pela 1ª Vara de Itapecuru-Mirim e publicada
no Diário da Justiça Eletrônico. O cliente afirmou que comprou duas garrafas de refrigerante da marca
Coca-Cola, fabricadas pela empresa requerida, pagando pelos produtos o valor de R$ 3,50 sendo que, ao chegar
em sua residência, imediatamente consumiu o líquido de uma das garrafas, e em seguida começou a sentir
náuseas e fortes dores de cabeça, acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.

O consumidor relata que foi rapidamente ao hospital, sendo informado pelo médico responsável que os
referidos sintomas poderiam ter sido ocasionados pelo consumo do refrigerante. Prosseguiu noticiando que, ao
retornar à sua residência, verificou a outra garrafa de refrigerante que havia comprado, constatando que no
interior desta havia um corpo estranho, possivelmente um comprimido de medicamento, o que lhe levou a
registrar um Boletim de Ocorrência, bem como entregou a referida garrafa ao policial a fim de que efetuasse a
perícia do produto. Ele requereu que a empresa ré fosse condenada ao pagamento de indenização por danos
morais, no importe de R$ 200 mil.

A empresa alegou falta de sentido da ação, ressaltando a necessidade de prova pericial no produto com o corpo
estranho. “Argumenta a inexistência de comprovação de dolo ou culpa da requerida, destaca o valor excessivo
atribuído à indenização pelos supostos danos, aponta absoluta ausência de danos morais e caracteriza a
litigância de má-fé por parte do requerente”, discorreu a defesa da Coca Cola. As partes não chegaram a um
acordo durante a audiência de conciliação.

A sentença destacou que o caso se refere a uma relação de consumo, estando muito bem delineadas a figura do
fornecedor e do consumidor, de modo que para o deslinde da causa devem ser aplicadas as normas do Código
de Defesa do Consumidor. “Cinge-se a demanda no reconhecimento ou não da existência de dano moral pela
aquisição de refrigerante contendo corpo estranho em seu interior. Com efeito, a lei consumerista protege o
consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança e, por conseguinte, sua saúde, integridade
física, psíquica, etc”, explica a sentença.

Para a Justiça, não restam dúvidas que a situação experimentada pelo autor não se enquadra como mero
dissabor ou mero aborrecimento que não mereça reparação dos danos extrapatrimoniais causados, ou de
simples percalços a que estão sujeitas todas as pessoas inseridas em uma sociedade. Após citar sentenças e
decisões em casos semelhantes a Justiça decidiu julgar procedente o pedido, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, e condenar a Companhia Maranhense de Refrigerantes a pagar ao requerente uma indenização
por danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária pelo INPC, e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do arbitramento.
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Coca-Cola deve ressarcir cliente que teve mal-estar após beber
produto

Um consumidor que passou mal após ingerir uma garrafa de refrigerante Coca-Cola deverá ser ressarcido pela
Companhia Maranhense de Refrigerantes. A sentença foi proferida pela 1ª Vara de Itapecuru-Mirim e publicada
no Diário da Justiça Eletrônico. O cliente afirmou que comprou duas garrafas de refrigerante da marca
Coca-Cola, fabricadas pela empresa requerida, pagando pelos produtos o valor de R$ 3,50 sendo que, ao chegar
em sua residência, imediatamente consumiu o líquido de uma das garrafas, e em seguida começou a sentir
náuseas e fortes dores de cabeça, acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.

O consumidor relata que foi rapidamente ao hospital, sendo informado pelo médico responsável que os
referidos sintomas poderiam ter sido ocasionados pelo consumo do refrigerante. Prosseguiu noticiando que, ao
retornar à sua residência, verificou a outra garrafa de refrigerante que havia comprado, constatando que no
interior desta havia um corpo estranho, possivelmente um comprimido de medicamento, o que lhe levou a
registrar um Boletim de Ocorrência, bem como entregou a referida garrafa ao policial a fim de que efetuasse a
perícia do produto. Ele requereu que a empresa ré fosse condenada ao pagamento de indenização por danos
morais, no importe de R$ 200 mil.

A empresa alegou falta de sentido da ação, ressaltando a necessidade de prova pericial no produto com o corpo
estranho. “Argumenta a inexistência de comprovação de dolo ou culpa da requerida, destaca o valor excessivo
atribuído à indenização pelos supostos danos, aponta absoluta ausência de danos morais e caracteriza a
litigância de má-fé por parte do requerente”, discorreu a defesa da Coca Cola. As partes não chegaram a um
acordo durante a audiência de conciliação.

A sentença destacou que o caso se refere a uma relação de consumo, estando muito bem delineadas a figura do
fornecedor e do consumidor, de modo que para o deslinde da causa devem ser aplicadas as normas do Código
de Defesa do Consumidor. “Cinge-se a demanda no reconhecimento ou não da existência de dano moral pela
aquisição de refrigerante contendo corpo estranho em seu interior. Com efeito, a lei consumerista protege o
consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança e, por conseguinte, sua saúde, integridade
física, psíquica, etc”, explica a sentença.

Para a Justiça, não restam dúvidas que a situação experimentada pelo autor não se enquadra como mero
dissabor ou mero aborrecimento que não mereça reparação dos danos extrapatrimoniais causados, ou de
simples percalços a que estão sujeitas todas as pessoas inseridas em uma sociedade. Após citar sentenças e
decisões em casos semelhantes a Justiça decidiu julgar procedente o pedido, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, e condenar a Companhia Maranhense de Refrigerantes a pagar ao requerente uma indenização
por danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária pelo INPC, e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do arbitramento.
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Juiz condena ex-secretário de Educação por improbidade
administrativa
 

O juiz Rodrigo Terças, titular da Comarca de Alcântara, proferiu sentença nesta quinta-feira (3), condenando o
ex-secretario municipal de Educação de Alcântara, Daniel Mendes, à suspensão dos direitos políticos pelo prazo
de três anos; multa civil no valor de 30 vezes da remuneração percebida no exercício do cargo, à época dos
fatos; proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três
anos. O ex-gestor também foi condenado nas custas processuais, e o valor da multa a ser paga, será destinada
aos cofres públicos do Município de Alcântara.

A condenação ocorreu em Ação Civil Pública (ACP) ajuizada pelo Ministério Público Estadual (MPMA), que
levantou a omissão do ex-secretário em prestar informações solicitadas pelo órgão ministerial para apuração da
Notícia de Fato. “Requerendo a aplicação das reprimendas previstas no artigo 12, III, da Lei 8.429/92, em razão
de ter se omitido em responder à requisição do MP, atentando contra os princípios da Administração Pública já
que teria praticado atos de improbidade insculpidos no art. 11, inciso II do sobredito diploma legal”, afirma o
pedido do MP.

Ao se manifestar, o ex-secretário manteve-se, por duas vezes, em silêncio. O Município de Alcântara, chamado
para compor o processo, também deixou de responder.

O juiz Rodrigo Terças iniciou a análise do caso ressaltando os princípios da Administração Pública: Legalidade,
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, previstos na CF 1988 (artigo 37), com destaque para o
dever do agente público em prestar contas. Ele fundamentou o entendimento com o inciso II do artigo 11 da Lei
8.429/92: “Constitui ato de improbidade retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, in casu,
responder às requisições do Ministério Público”, frisa o julgador.

Outro destaque da sentença foi o fato de o ex-secretário, mesmo tendo sido advertido pelo MP de que o não
atendimento da requisição ensejaria apuração por ato de improbidade administrativa, ter deixado de responder
por duas vezes às solicitações do órgão ministerial, já que a resposta às solicitações não é ato discricionário do
agente. “Acaso o Requerido verificasse algum problema ou impossibilidade de cumprir a requisição, deveria
comunicar ao Ministério Público eventual impedimento, justificando-o, ou solicitando os esclarecimentos
necessários no sentido de bem e fielmente cumprir o seu ônus”, ressalta o documento.

Com base no conjunto de provas e a não manifestação nos autos da Ação Civil Pública, a sentença entendeu que
o ex-secretário agiu de forma dolosa ao deixar de atender ao chamado do Ministério Público, seja para não
apresentar as informações requeridas, seja pelo simples fato de não querer responder ao Promotor de Justiça.

COMBATE À CORRUPÇÃO – Segundo o juiz Rodrigo Terças, a Comarca de Alcântara está entre as unidades que
participarão do Movimento “Maranhão contra a Corrupção”, que acontece no período de 22 de maio a 1º de
junho. O Movimento é um trabalho conjunto e permanente, efetivado pela da Justiça estadual, Ministério
Público do Estado e Tribunal de Contas do Estado, com participação de juízes federais, procuradores da



República, Advocacia Pública Municipal, Estadual e Federal, além de Polícia Civil e Federal. O movimento conta
com o apoio institucional da Corregedoria Geral da Justiça, órgão responsável pelo controle e fiscalização dos
serviços prestados pela Justiça de primeiro grau.

As atividades dos mutirões, que ocorrem em várias comarcas do Estado, se referem a proferir despachos e
sentenças e realização de audiências, priorizando as ações de improbidade.
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JUSTIÇA CONDENA EX-PRESIDENTE DA CÂMARA DE
BURITICUPU POR CONTRATAR VEÍCULO SEM LICITAÇÃO

O Juízo da 1ª Vara de Buriticupu condenou o ex-presidente da Câmara de Vereadores do Município, José
Mansueto de Oliveira, à suspensão dos direitos políticos pelo período de cinco anos; multa civil no valor
correspondente a duas vezes o valor do dano, que corresponde a R$ 111 mil; ao ressarcimento ao erário no
montante de R$ 55 mil; e à proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que seja por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário, pelo período de cinco anos.

A sentença assinada pelo juiz Raphael Leite Guedes, titular da unidade judicial, se deu em Ação Civil Pública
movida pelo Ministério Público Estadual, alegando ato de improbidade administrativa por irregularidades
cometidas à época do mandato, referente a locação de veículo automotivo sem procedimento licitatório devido,
e pagamentos realizados com recursos financeiros da Câmara Municipal de Vereadores.

A Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público do Maranhão (MPMA) atribuiu ao ex-vereador a conduta de
ter locado um automóvel tipo Corolla XLI 1.8, flex, cor preta, ano 2008/2009, sem o procedimento licitatório
previsto em lei. “O veículo era utilizado pelo ex-vereador para uso particular e de seus familiares, inclusive para
viagens à capital deste Estado, com utilização de combustível pago pelos cofres públicos, ocasionando dano ao
erário, no montante de R$ 55.960,00 mil”, discorreu o MPMA.

Consta na sentença, que foram juntadas ao processo fotografias que comprovam o uso do veículo para fins
particulares; declarações de testemunhas ratificando a utilização indevida; cheques emitidos pela Câmara
Municipal de Buriticupu para pagamento de combustível e locação do veículo, acompanhadas de notas fiscais e
recibos. O ex-gestor público apresentou defesa negando as acusações. Em resposta, o MP reafirmou os termos
da acusação e requereu o julgamento antecipado do caso.

Para o juiz, o conjunto de provas apresentado no processo demonstrou que o veículo era utilizado pelo
ex-vereador para uso particular e de seus familiares, inclusive, para viagens à capital do Estado, com utilização
de combustível pago pelos cofres públicos municipais. “A Lei Federal nº 8.429/92 disciplina a matéria em
questão, estabelecendo que configura improbidade administrativa o ato praticado por agente público que
importe (i) enriquecimento ilícito, (ii) prejuízo ao erário e (iii) violação aos princípios da administração pública
(arts. 9, 10 e 11 da Lei nº. 8.429/92)”, assinala a sentença.

O juiz ressaltou também o princípio constitucional da legalidade administrativa que, segundo ele, implica em
afirmar que toda ação do agente público deve estar expressamente prevista em lei. “Como bem comprovado nos
autos, houve o dano ao erário para uso pessoal do demandado e de seus familiares, o que faz com que este juízo
conclua, sem sobra de dúvidas, pelo desvio de verba pública da Câmara Municipal de Buriticupu/MA e violação
do art. 10 da lei de improbidade administrativa”.
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Vídeo: Diretoria do Sindjus-MA apresenta demandas dos servidores
ao desembargador Tyrone Silva

Ao fundo o desembargador Tyrone Silva. À frente, o vice-presidente do Sindjus-MA, George Ferreira. o diretor
de Mobilização, Pedro Davi, e o secretário-geral, Márcio LuísAo fundo o desembargador Tyrone Silva. À frente,
o vice-presidente do Sindjus-MA, George Ferreira. o diretor de Mobilização, Pedro Davi, e o secretário-geral,
Márcio Luís

O vice-presidente do Sindjus-MA, George dos Santos Ferreira; o diretor de Mobilização, Pedro Davi Araújo, e o
secretário-geral do Sindicato, Márcio Luís Andrade Souza, reuniram-se nesta quinta-feira (3) com o
desembargador Tyrone José Silva. O objetivo foi apresentar e defender demandas dos servidores do Poder
Judiciário Estadual que em breve serão levadas à apreciação do Pleno do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJMA), como o novo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, auxílio saúde e custeio de diligências para
oficiais e comissários de justiça.

O desembargador Tyrone Silva manifestou satisfação em receber a Diretoria do Sindjus-MA e ouviu com
atenção a defesa que os diretores fizeram de cada item da pauta. Segundo o desembargador além do papel de
defender os interesses da categoria que representa, o Sindicato tem muito a contribuir para melhorar a
prestação jurisdicional.

“O Sindicato também tem interesse em ver a Justiça funcionando bem, em ver a sociedade atendida bem e
satisfeita com trabalho da Justiça. E a Justiça não é só os juízes e desembargadores, a Justiça é principalmente
os servidores. Eles sim é que sustentam a Justiça, que fazem a Justiça funcionar”, afirmou.
O magistrado destacou que a parceria constante com o Sindicato é positiva para a Administração do TJMA.
“Isso cria um espírito de colaboração. O Sindicato hoje é uma instituição forte que tem muito a contribuir,
principalmente, ajudando o Poder Judiciário a galgar melhorias para a prestação jurisdicional. O Sindicato tem
muita força para isso”, comentou.

 

VÍDEO EM https://youtu.be/XNZGU5etECs 
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Coca-Cola deve ressarcir cliente que teve mal-estar após beber
produto

Um consumidor que passou mal após ingerir uma garrafa de refrigerante Coca-Cola deverá ser ressarcido pela
Companhia Maranhense de Refrigerantes. A sentença foi proferida pela 1ª Vara de Itapecuru-Mirim e publicada
no Diário da Justiça Eletrônico. O cliente afirmou que comprou duas garrafas de refrigerante da marca
Coca-Cola, fabricadas pela empresa requerida, pagando pelos produtos o valor de R$ 3,50 sendo que, ao chegar
em sua residência, imediatamente consumiu o líquido de uma das garrafas, e em seguida começou a sentir
náuseas e fortes dores de cabeça, acompanhada de forte diarreia e dores abdominais.

O consumidor relata que foi rapidamente ao hospital, sendo informado pelo médico responsável que os
referidos sintomas poderiam ter sido ocasionados pelo consumo do refrigerante. Prosseguiu noticiando que, ao
retornar à sua residência, verificou a outra garrafa de refrigerante que havia comprado, constatando que no
interior desta havia um corpo estranho, possivelmente um comprimido de medicamento, o que lhe levou a
registrar um Boletim de Ocorrência, bem como entregou a referida garrafa ao policial a fim de que efetuasse a
perícia do produto. Ele requereu que a empresa ré fosse condenada ao pagamento de indenização por danos
morais, no importe de R$ 200 mil.

A empresa alegou falta de sentido da ação, ressaltando a necessidade de prova pericial no produto com o corpo
estranho. “Argumenta a inexistência de comprovação de dolo ou culpa da requerida, destaca o valor excessivo
atribuído à indenização pelos supostos danos, aponta absoluta ausência de danos morais e caracteriza a
litigância de má-fé por parte do requerente”, discorreu a defesa da Coca Cola. As partes não chegaram a um
acordo durante a audiência de conciliação.

A sentença destacou que o caso se refere a uma relação de consumo, estando muito bem delineadas a figura do
fornecedor e do consumidor, de modo que para o deslinde da causa devem ser aplicadas as normas do Código
de Defesa do Consumidor. “Cinge-se a demanda no reconhecimento ou não da existência de dano moral pela
aquisição de refrigerante contendo corpo estranho em seu interior. Com efeito, a lei consumerista protege o
consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança e, por conseguinte, sua saúde, integridade
física, psíquica, etc”, explica a sentença.

Para a Justiça, não restam dúvidas que a situação experimentada pelo autor não se enquadra como mero
dissabor ou mero aborrecimento que não mereça reparação dos danos extrapatrimoniais causados, ou de
simples percalços a que estão sujeitas todas as pessoas inseridas em uma sociedade. Após citar sentenças e
decisões em casos semelhantes a Justiça decidiu julgar procedente o pedido, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, e condenar a Companhia Maranhense de Refrigerantes a pagar ao requerente uma indenização
por danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária pelo INPC, e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do arbitramento.
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Ex-presidente da Câmara de Buriticupu é condenado a desembolsar
cerca de 170 mil

O ex-presidente da Câmara de Vereadores de Buriticupu, José Mansueto de Oliveira foi condenado pelo juiz
Raphael Leite Guedes, titular da 1ª Vara, por ato de improbidade administrativa por irregularidades cometidas
à época do mandato, referente a locação de veículo automotivo sem procedimento licitatório devido, e
pagamentos realizados com recursos financeiros da Câmara Municipal de Vereadores.

A Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público Estadual levou o ex-vereador à suspensão dos direitos
políticos pelo período de cinco anos; multa civil no valor correspondente a duas vezes o valor do dano, que
corresponde a R$ 111 mil; ao ressarcimento ao erário no montante de R$ 55 mil; e à proibição de contratar com
o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que
seja por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo período de cinco anos.

Segundo o Ministério Público, o ex-vereador é responsável pela locação de um automóvel, sem o procedimento
licitatório previsto em lei. “O veículo era utilizado pelo ex-vereador para uso particular e de seus familiares,
inclusive para viagens à capital deste Estado, com utilização de combustível pago pelos cofres públicos,
ocasionando dano ao erário, no montante de R$ 55.960,00 mil”, discorreu o MPMA.

Consta na sentença, que foram juntadas ao processo fotografias que comprovam o uso do veículo para fins
particulares; declarações de testemunhas ratificando a utilização indevida; cheques emitidos pela Câmara
Municipal de Buriticupu para pagamento de combustível e locação do veículo, acompanhadas de notas fiscais e
recibos. Mansueto apresentou defesa negando as acusações. Em resposta, o MP reafirmou os termos da
acusação e requereu o julgamento antecipado do caso.

Para o juiz, o conjunto de provas apresentado no processo demonstrou que o veículo era utilizado pelo
ex-vereador para uso particular e de seus familiares, inclusive, para viagens à capital do Estado, com utilização
de combustível pago pelos cofres públicos municipais. “A Lei Federal nº 8.429/92 disciplina a matéria em
questão, estabelecendo que configura improbidade administrativa o ato praticado por agente público que
importe (i) enriquecimento ilícito, (ii) prejuízo ao erário e (iii) violação aos princípios da administração pública
(arts. 9, 10 e 11 da Lei nº. 8.429/92)”, assinala a sentença.

O juiz ressaltou também o princípio constitucional da legalidade administrativa que, segundo ele, implica em
afirmar que toda ação do agente público deve estar expressamente prevista em lei. “Como bem comprovado nos
autos, houve o dano ao erário para uso pessoal do demandado e de seus familiares, o que faz com que este juízo
conclua, sem sobra de dúvidas, pelo desvio de verba pública da Câmara Municipal de Buriticupu/MA e violação
do art. 10 da lei de improbidade administrativa”.
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Justiça suspende contratações irregulares em Apicum-Açu

O processo seletivo para contratação de pessoal regido pelo edital n° 01/2018, da Prefeitura Municipal de
Apicum-Açu foi suspensa liminarmente pela justiça. A Prefeitura tem dez dias para revogar todas as
contratações feitas com base no edital e deve se abster de realizar contratações temporárias que não estejam
entre as exceções previstas na Constituição Federal.

As contratações temporárias são prática comum no Município de Apicum-Açu, o Ministério Público a ingressar
com ações nos anos de 2015, 2016 e 2017. Além de contratar para funções permanentes, o Município tem dois
concursos públicos vigentes, um de 2012 e outro de 2016, este pendente de homologação.

Anualmente, a Prefeitura encaminha e a Câmara Municipal aprova leis que autorizam as contratações. Em 2016,
por exemplo, a lei municipal n° 238/2016 autorizou 535 vagas temporárias. O Município foi além e realizou 726
contratações irregulares. Além disso, as vagas abrangem funções como assistente social, motorista, psicólogo,
auxiliar administrativo e outros que são inerentes às atividades cotidianas e não se adéquam à exigência de
caráter excepcional. Além disso, essas contratações tidas como temporárias se repetem todos os anos, desde
2015.

Para o promotor de justiça Rodrigo Alves Cantanhede, “o processo seletivo visa tão somente dar aspecto de
legalidade a contratações que, de fato, já foram realizadas sem qualquer processo seletivo”.

Chama a atenção do Ministério Público a contratação de guardas municipais por meio desses seletivos. A lei n°
13.022/2014 trata do regime desses profissionais, permitindo à categoria o porte de armas, desde que os
agentes sejam admitidos por concurso público e que comprovem requisitos de aptidão mental e psicológica. De
acordo com o membro do Ministério Público, o Município vem realizando “a contratação temporária de guardas
muncipais sem a mínima preparação ou comprovação física, mental e psicológica, o que gera, em verdade,
perigo à população”.

Além da ilegalidade das contratações, há outros problemas no edital n° 01/2018, como a existência de prazos
muito curtos, que impedem uma ampla participação de candidatos e a seleção de profissionais com melhor
aptidão técnica. Existe, ainda, uma cláusula abusiva, que restringe o certame a candidatos que comprovem
residência fixa em Apicum-Açu há, pelo menos, um ano.

Na liminar, o juiz Alistelman Mendes Dias Filho ressalta que “não há como se sustentar quaisquer
argumentações que tais contratações teriam o caráter de excepcionalidade, imprevisibilidade ou
contingencialidade, vez que não há nenhuma evidência de necessidade provisória que legitime a contratação de
servidores temporários de forma a justificar a excepcionalidade frente a regra da Carta Magna”.

Em caso de descumprimento de qualquer dos itens da decisão, ficou estabelecida multa diária de R$ 1 mil, a ser
paga pelo prefeito de Apicum-Açu e, subsidiariamente, pela Prefeitura.
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